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ESTADO DE SANTA CATARINA
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ASSESSORIA DE ASSUNTOS REGIONAIS, NORMATIZAÇÃO E PROCEDIMENTOS

CIRCULAR n° 4/2023/IMA/ANPR Florianópolis, data da assinatura eletrônica.

Assunto: Manifestação sobre Exigência da Avaliação Integrada da Bacia Hidrográfica (AIBH)

   

Prezados Senhores:

CONSIDERANDO que a Avaliação Integrada de Bacia Hidrográfica (AIBH) consiste em um
instrumento de planejamento obrigatório para fins de licenciamento ambiental de empreendimentos
hidrelétricos no estado de Santa Catarina, tendo sido instituída pela Lei estadual n° 14.652, de 13 de
janeiro de 2009. Posteriormente, essa lei foi alterada pela Lei estadual n° 16.344, de janeiro de 2014,
regulamentada pelo Decreto estadual n° 365, de 10 de setembro de 2015 e, finalmente, modificada pela
Lei estadual n° 17.451, de 10 de janeiro de 2018;

CONSIDERANDO a declaração de inconstitucionalidade do art. 2º, da Lei estadual n. 14.652, de 13
de janeiro de 2009 e suas alterações, por decisão oriunda dos autos da ação declaratória de
inconstitucionalidade (ADI) n. 5015529-62.2022.8.24.0000 pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça de
Santa Catarina (TJSC):

CONSIDERANDO o disposto no Decreto-lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942, Lei de Introdução
às Normas do Direito Brasileiro, que no Art. 30 estabelece: “As autoridades públicas devem atuar para
aumentar a segurança jurídica na aplicação das normas, inclusive por meio de regulamentos, súmulas
administrativas e respostas a consultas.;

O Instituto de Meio Ambiente – IMA, que busca a padronização dos procedimentos
administrativos, resolve apresentar a seguinte circular:

Orientação sobre os caso em que NÂO há necessidade da solicitação da Avaliação Integrada
de Bacia Hidrográfica (AIBH) nos procedimentos de licenciamento ambiental do IMA 

1.1 – Nos casos de Licença Ambiental Previa - LAP (ao menos) concedida até 09/02/2023 (data de
publicação do acórdão) para empreendimento que não se enquadrava na exigência da AIBH pela
legislação até então vigente: não é necessária a realização da AIBH;

1.2 – Nos casos do código de atividade que admita o licenciamento via Autorização Ambiental (AuA)
o entendimento é pela dispensa da AIBH.

Atenciosamente

GLAUCIO MACIEL CAPELARI
Diretor de Licenciamento Ambiental

CLÁUDIO SOARES DA SILVEIRA
Coordenador da Procuradoria Jurídica  
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Assinaturas do documento

Código para verificação: 9VIVB066

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

GLAUCIO MACIEL CAPELARI (CPF: 574.XXX.189-XX) em 11/10/2023 às 14:02:47
Emitido por: "SGP-e", emitido em 30/03/2018 - 12:35:19 e válido até 30/03/2118 - 12:35:19.

(Assinatura do sistema)

CLAUDIO SOARES DA SILVEIRA (CPF: 533.XXX.569-XX) em 11/10/2023 às 18:51:52
Emitido por: "SGP-e", emitido em 14/02/2022 - 17:38:01 e válido até 14/02/2122 - 17:38:01.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/SU1BXzE1NTA4XzAwMDQzNTQ4XzQzNjQ0XzIwMjNfOVZJVkIwNjY= ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo IMA 00043548/2023 e o código 9VIVB066 ou
aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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Nº do processo 5015529-62.2022.8.24.0000
Classe da ação:  Direta de Inconstitucionalidade (Órgão Especial)
Competência  Órgão Especial (Público)
Data de autuação: 24/03/2022 20:28:03
Situação BAIXADO
Órgão Julgador: 
Órgão Especial - Gabinete 02
Colegiado: Órgão Especial
Relator(a): JOSÉ CARLOS CARSTENS KOHLER

Assuntos

Código Descrição Principal
1914 Recursos Hídricos, DIREITO AMBIENTAL Sim

013002 Processo Legislativo, Controle de Constitucionalidade, DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO
PÚBLICO Não

Partes e Representantes

AUTOR RÉU

 Procurador Geral - MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA -
Florianópolis  - Autoridade Coatora

 ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA
CATARINA   (83.599.191/0001-87)  - Entidade
    Procurador(es):
          KARULA GENOVEVA BATISTA TRENTIN LARA CORRÊA   SC021613  

 Governador - ESTADO DE SANTA CATARINA - Florianópolis  - Autoridade
Coatora

INTERESSADO
 ESTADO DE SANTA CATARINA   (82.951.229/0001-76)

    Procurador(es): MARCIO LUIZ FOGACA VICARI  
MP

 MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA   (76.276.849/0001-54)

Informações Adicionais

Valor da Causa: R$ 0,00 Nível de Sigilo do Processo: Sem Sigilo (Nível 0) Anexos Eletrônicos: Não há
anexos

Ação Coletiva de subst. processual: Não Antecipação de Tutela: Requerida Grande devedor: Não

Justiça Gratuita: Não requerida Penhora no rosto dos autos: Não Penhora/apreensão de bens: Não

Petição Urgente: Não Reconvenção: Não Vista Ministério Público: Sim
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 1

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

DISTRIBUIDO_POR_SORTEIO__GOE02_

24/03/2022 20:28:03

MPSC - MINISTÉRIO PÚBLICO DE SANTA CATARINA - PROCURADOR

5015529-62.2022.8.24.0000/TJSC

1
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EXCELENTÍSSIMOS DESEMBARGADORES E EXCELENTÍSSIMAS 

DESEMBARGADORAS DO ÓRGÃO ESPECIAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL 

DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

SIG n. 08.2022.00095619-4

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, representado pelo 

COORDENADOR DO CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DO CONTROLE 

DE CONSTITUCIONALIDADE – CECCON, a quem foram delegadas 

atribuições por meio da Portaria n. 1.133/2021/PGJ, vem perante o ÓRGÃO 

ESPECIAL DESTE EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, com fulcro no artigo 

85, III e VII, da Constituição Estadual, e na Lei Estadual n. 12.069/2001, 

propor

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

em face do artigo 2º da Lei Estadual n. 14.652/2009, com redação dada pelas 

Leis Estaduais n. 16.344/2014 e 17.451/2018, por violação aos artigos 10, 

inciso VI e § 1º, 181 e 182, inciso V, da Constituição do Estado de Santa 

Catarina, que guardam consonância com os artigos 24, inciso VI e §§ 1º e 2º, 

e 225, §1º e inciso IV, da Constituição da República.

1 Objeto da ação

O artigo 2º da Lei Estadual n. 14.652, de 13 de janeiro de 

2009, com redação dada pelas Leis Estaduais n. 16.344, de 21 de janeiro de 

2014, e 17.451, de 10 de janeiro de 2018, autorizou a dispensa, para fins de 

emissão de licença ambiental prévia, da avaliação integrada da bacia 

hidrográfica para Pequenas Centrais Hidrelétricas no Estado de Santa 

Catarina, assim definidas nos estudos de inventário hidrelétrico e nos projetos 

básicos aprovados pela Agência Nacional de Energia Elétrica, excetuando os 

casos em que houver necessidade de desmatamento da vegetação nativa em 
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estágio avançado de regeneração superior a 100 hectares, por 

empreendimento, ou área total alagada superior a 200 hectares, por 

empreendimento.

A fim de restringir o objeto desta ação direta, transcreve-se o 

texto legal questionado:
Lei Estadual n. 14.652, de 13 de janeiro de 2009 
INSTITUI A AVALIAÇÃO INTEGRADA DA BACIA HIDROGRÁFICA PARA FINS DE 
LICENCIAMENTO AMBIENTAL E ESTABELECE OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
[...]
Art. 1º - As usinas hidrelétricas no Estado dependem, para fins de emissão 
de licença ambiental prévia, de avaliação integrada da bacia hidrográfica.
Art. 2º - O licenciamento ambiental das Pequenas Centrais Hidroelétricas no 
Estado de Santa Catarina, definidas nos estudos de inventário hidroelétrico 
e nos projetos básicos aprovados pela Agência Nacional de Energia 
Elétrica, fica dispensado da obrigação prevista no art. 1º desta Lei, exceto 
quando houver: (Redação dada pela Lei nº 16.344/2014)
I - necessidade de desmatamento da vegetação nativa em estágio 
avançado de regeneração superior a 100 (cem) hectares, por 
empreendimento; ou (Redação dada pela Lei nº 17.451/2018)
II - área total alagada superior a 200 (duzentos) hectares, por 
empreendimento. (Redação dada pela Lei nº 17.451/2018)

Em linhas gerais, o Estado de Santa Catarina invadiu 

competência exclusiva da União para legislar sobre normas gerais de proteção 

do meio ambiente, violando o disposto nos artigos 10, inciso VI e § 1º, 181 e 

182, inciso V, da Constituição do Estado de Santa Catarina, que 

correspondem aos artigos 24, inciso VI e §§ 1º e 2º, e 225, §1º, inciso IV, 

ambos da Constituição da República.

2 Fundamentação jurídica

 A consolidação do Direito Ambiental no espaço jurídico é 

resultado da legitimação político-comunitária de valores ecológicos e 

dos movimentos sociais em prol da proteção da natureza. O direito ao 

meio ambiente ecologicamente equilibrado possui natureza de direito 

humano e fundamental, classificado como típico direito de terceira 

geração. 

No âmbito dos Direitos Humanos, a tutela do ambiente foi 

incorporada no núcleo de proteção da pessoa e é objeto de diversos 

tratados internacionais, que possuem status normativo supralegal, 

Processo 5015529-62.2022.8.24.0000/TJSC, Evento 1, INIC1, Página 2
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conforme já reconhecido pelo Supremo Tribunal Federal1. 

Como destaca José Afonso da Silva, "a 'Declaração de 

Estocolmo'2 abriu caminho para que as Constituições supervenientes 

reconhecessem o meio ambiente ecologicamente equilibrado como um 

direito fundamental"3.

No Brasil, segundo Ingo Sarlet e Tiago Fensterseifer4, a 

partir da década de 1980 foi inaugurada a fase de "constitucionalização" 

da proteção ambiental e do Direito Ambiental. Os autores destacam a 

centralidade dos valores e direitos ecológicos no ordenamento jurídico 

brasileiro:

A proteção do meio ambiente – e, portanto, a qualidade, o equilíbrio 
e a segurança ambiental – passou a integrar o núcleo da nossa 
estrutura normativa constitucional e, com isso, a assegurar um novo 
fundamento para toda a ordem jurídica interna. A consagração do 
objetivo e dos deveres de proteção ambiental a cargo do Estado 
brasileiro (em relação a todos os entes federativos) e, sobretudo, a 
atribuição do status jurídico-constitucional de direito-dever 
fundamental ao direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado 
colocam os valores ecológicos no “coração” do Direito brasileiro, 
influenciando todos os ramos jurídicos, inclusive a ponto de implicar 
limites a outros direitos (fundamentais ou não). Alinha-se a isso tudo 
também uma nova dimensão ecológica na conformação do conteúdo 
normativo do princípio da dignidade da pessoa humana.5

Sobre o direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, afirma Paulo Affonso Leme Machado:

O direito ao meio ambiente equilibrado, do ponto de vista ecológico, 
consubstancia-se na conservação das propriedades e das funções 
naturais desse meio, de forma a permitir a “existência, a evolução e 
o desenvolvimento dos seres vivos”. Ter direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado equivale a afirmar que há um direito em 
que não se desequilibre significativamente o meio ambiente.6

A Constituição do Estado de Santa de Catarina de 1989 

1STF. ADI 4.066/DF, rel. Ministra Rosa Weber, Tribunal Pleno, julgado em 24-8-2017.
2A Declaração de Estocolmo sobre o Meio Ambiente Humano, de 1972, é considerada o 
grande marco normativo da proteção ecológica no cenário jurídico internacional.
3SILVA, José Afonso da. Direito Ambiental Constitucional. 4. ed. São Paulo: Malheiros, 
2004, p. 69. 
4SARLET, Ingo Wolfgang; FENSTERSEIFER, Tiago. Curso de Direito Ambiental. 2. ed. Rio 
de Janeiro: Forense, 2021, p. 333.
5SARLET, Ingo Wolfgang; FENSTERSEIFER, Tiago. Curso de Direito Ambiental. 2. ed. Rio 
de Janeiro: Forense, 2021, p. 334.
6MACHADO, Paulo Affonso Leme. Direito Ambiental Brasileiro. 26. ed. São Paulo: Malheiros, 
2018, p. 60.
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(artigo 181), replicando o que prescreve a Constituição da República 

Federativa do Brasil de 1988 (artigo 225, caput), enuncia que “todos 

têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, impondo-se 

ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo 

para as presentes e futuras gerações”.

A norma constitucional que defende a preservação do 

meio ambiente é uma imposição à Administração Pública, um verdadeiro 

dever. Este é o conteúdo normativo do princípio da obrigatoriedade da 

intervenção do Poder Público que, segundo Paulo Affonso Leme 

Machado, pode ser traduzido da seguinte forma:

A gestão do meio ambiente não é matéria que diga respeito somente 
à sociedade civil, ou uma relação entre poluidores e vítimas da 
poluição. Os Países, tanto no Direito interno como no Direito 
internacional, têm que intervir ou atuar.7

Importa destacar que o princípio da obrigatoriedade da 

intervenção do Poder Público é devidamente abarcado pela 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, da qual se colhe que a 

"Constituição do Brasil atribui ao Poder Público e à coletividade o dever 

de defender um meio ambiente ecologicamente equilibrado"8.

O direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado é entendido como um dever constitucional geral de não-

degradação. Assim o define Antonio Herman Benjamin:
Trata-se de dever constitucional autossuficiente e com força 
vinculante plena, dispensando, na sua aplicação genérica, a atuação 
do legislador ordinário. É, por outro lado, dever inafastável, tanto 
pela vontade dos sujeitos privados envolvidos, como a pretexto de 
exercício da discricionariedade administrativa. Vale dizer: é dever 
que, na estrutura do edifício jurídico, não se insere na esfera de livre 
opção dos indivíduos, públicos ou não.9

Logo, é possível afirmar que os ditames constitucionais 

impõem aos entes políticos a obrigação de defender o meio ambiente, 

estabelecendo normas no sentido de evitar ou minimizar danos.
7MACHADO, Paulo Affonso Leme. Direito Ambiental Brasileiro. 21. ed. São Paulo: Malheiros, 
2013, p. 137.
8STF. MS 26064/DF, rel. Ministro Ministro Eros Grau, Tribunal Pleno, julgado em 17-6-2010.
9BENJAMIN, Antonio Herman. Direito Constitucional Ambiental Brasileiro, p. 90. In: 
CANOTILHO, J.J Gomes e LEITE, José Rubens Morato (Org.). Direito Constitucional 
Ambiental Brasileiro. 4ª ed. São Paulo: Saraiva, 2011.
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Decorre da forma de Estado federal adotada pela República 

brasileira, que compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios, todos autônomos, nos termos do artigo 18 da Constituição da 

República, a repartição da competência legislativa.

A Constituição da República atribui competência à União para 

legislar sobre direito ambiental, estabelecendo normas gerais, sem excluir a 

competência dos Estados e do Distrito Federal, a quem cabe, 

concorrentemente, suplementar a legislação federal, nos termos do artigo 24, 

incisos VI e VIII e §§ 1º a 4º10.

A Constituição do Estado de Santa Catarina, simetricamente, 

repetiu esses preceitos em seu artigo 10, incisos VI e VIII, §§1º a 3º:

Art. 10  Compete ao Estado legislar, concorrentemente com a União, sobre:

[...];

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo 
e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;

[...];

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e 
direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;

§ 1º. No âmbito da legislação concorrente, a competência da União para 
legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar do 
Estado.

§ 2º. Inexistindo norma geral federal, o Estado exercerá a competência 
legislativa plena para atender suas peculiaridades.

§ 3º. A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a 
eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário.

A concorrência de competências, como ensina Raul Machado 

10Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: 
[...];
VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos 
naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição; [...];
VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor 
artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico; [...].
§ 1º. No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer 
normas gerais.
§ 2º. A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência 
suplementar dos Estados.
§ 3º. Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência 
legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.
§ 4º. A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, 
no que lhe for contrário.
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Horta11, enriqueceu a autonomia formal, na medida em que "a competência da 

União consistirá no estabelecimento de normas gerais, isto é, normas não 

exaustivas, e a competência dos Estados se exercerá no domínio da 

legislação suplementar (artigo 24, §§ 1º e 2º)".

Assevera, ainda, que a lei estabelecedora de normas gerais 

deve ser uma espécie de moldura legislativa. Nesse sentido, ressalta: "a lei 

estadual suplementar introduzirá a lei de normas gerais no ordenamento do 

Estado, mediante o preenchimento dos claros deixados pela lei de normas 

gerais, de forma a afeiçoá-la às peculiaridades locais"12.

É por isso que, quando se trata de competência legislativa 

concorrente, cabe à União editar normas gerais e aos Estados e ao Distrito 

Federal suplementá-las nos pontos omissos ou que precisem de adequação 

às peculiaridades locais, sempre atendendo aos comandos gerais.

O Ministro Edson Fachin, no julgamento da ADI n. 3355/RJ, 

afirmou que, nesses casos, "é possível que Estados-membros, Distrito Federal 

e Municípios, no exercício da competência que lhes são próprias, legislem 

com o fito de expungirem vácuos normativos para atender a interesses que lhe 

são peculiares, haja vista que à União cabe editar apenas normas gerais na 

espécie"13.

Em matéria ambiental, as normas suplementares editadas 

pelos Estados e Municípios não podem ser menos protetivas ao meio 

ambiente do que as normas gerais editadas pela União. Isso significa que a 

legislação suplementar não pode descaracterizar as normas federais, 

permitindo que haja maior intervenção de atividades e empreendimentos 

potencialmente poluidores no meio ambiente.

A propósito, assinalam Ingo Sarlet e Tiago Fensterseifer: 

11HORTA, Raul Machado. Direito Constitucional. 3. ed. rev. atual. e ampl. Belo Horizonte: Del 
Rey, 2002, p. 357.
12HORTA, Raul Machado. Direito Constitucional. 3. ed. rev. atual. e ampl. Belo Horizonte: Del 
Rey, 2002, p. 357.
13STF.  ADI 3355/RJ, rel. Ministro Edson Fachin, Tribunal Pleno, julgado em 18-8-2020.
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O Estado e o Município devem respeitar o padrão normativo estabelecido 
na norma geral e considerar tal standard de proteção ambiental como piso 
legal protetivo mínimo, de tal modo que – a prevalecer esse argumento –  
apenas estaria autorizado a atuar para além de tal referencial normativo, e 
não para aquém. Ao legislar de forma “menos protetiva” em relação ao 
padrão determinado pela norma geral editada pela União, o legislador 
estadual ou municipal subverte a sua competência legislativa suplementar e 
incorre em prática inconstitucional.14

Nesse sentido, convém mencionar que o Supremo Tribunal 

Federal declarou a inconstitucionalidade de norma editada pelo Estado de 

Minas Gerais por ter ido além da sua competência legislativa suplementar, 

violando a norma do artigo 24, inciso VI, da Constituição da República, como 

se infere da ementa do julgado:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. AMBIENTAL. ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE. FEDERALISMO. COMPETÊNCIA 
LEGISLATIVA CONCORRENTE. FLEXIBILIZAÇÃO DE OCUPAÇÃO 
ANTRÓPICA EM APPs POR MEIO DE LEGISLAÇÃO ESTADUAL. 
INADMISSIBILIDADE. INVASÃO DE COMPETÊNCIA DA UNIÃO. TEMA 
REGULADO DE FORMA EXAURIENTE POR LEGISLAÇÃO FEDERAL. 
INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. I - É 
característica do Estado Federal a repartição de competências entre os 
entes políticos que o compõem, de modo a preservar a diversidade sem 
prejuízo da unidade da associação. II - Nos termos do art. 24, VI e VII da 
Carta Magna, os entes federados têm competência concorrente para 
legislar sobre florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, 
defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e 
controle da poluição, defesa do patrimônio histórico, cultural, artístico, 
turístico e paisagístico. III - Em paralelo, a Constituição da República prevê 
que a União detém a competência para estabelecer as normas gerais (art. 
24, § 1º), com vistas a padronizar a regulamentação de certos temas, sendo 
os Estados e o Distrito Federal competentes para suplementar a legislação 
nacional (art. 24, § 1º), consideradas as peculiaridades regionais. IV - A 
legislação mineira, ao flexibilizar os casos de ocupação antrópica em áreas 
de Preservação Permanente, invadiu a competência da União, que já havia 
editado norma que tratava da regularização e ocupação fundiária em APPs. 
V - Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente para declarar a 
inconstitucionalidade dos arts. 2°, III, 3°, II, c, e 17 da Lei 20.922/2013, do 
Estado de Minas Gerais.15

Em outro julgamento, o Supremo declarou a 

inconstitucionalidade de norma estadual que autorizava edificação por 

particulares em áreas de preservação permanente – APP, com finalidade 

exclusivamente recreativa, em desconformidade com o preceito do artigo 24, 

§§2º e 3º, da Constituição da República, que permite aos Estados regular 
14SARLET, Ingo Wolfgang; FENSTERSEIFER, Tiago. Curso de Direito Ambiental. 2. ed. Rio 
de Janeiro: Forense, 2021, p. 841.
15STF, ADI 5675/MG, rel. Ministro Ricardo Lewandowski, Tribunal Pleno, julgado em 
18-12-2021.
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apenas de forma suplementar aquilo que a União houver regulado de forma 

geral:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONSTITUCIONAL E 
AMBIENTAL. FEDERALISMO E RESPEITO ÀS REGRAS DE 
DISTRIBUIÇÃO DE COMPETÊNCIA LEGISLATIVA. IMPOSSIBILIDADE 
DE NORMA ESTADUAL AUTORIZAR EDIFICAÇÃO POR PARTICULARES 
EM ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE  APP, COM FINALIDADE 
EXCLUSIVAMENTE RECREATIVA. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL 
E MATERIAL. 1. A competência legislativa concorrente cria o denominado 
“condomínio legislativo” entre a União e os Estados-Membros, cabendo à 
primeira a edição de normas gerais sobre as matérias elencadas no art. 24 
da Constituição Federal; e aos segundos o exercício da competência 
complementar  quando já existente norma geral a disciplinar determinada 
matéria (CF, art. 24, § 2º)  e da competência legislativa plena (supletiva)  
quando inexistente norma federal a estabelecer normatização de caráter 
geral (CF, art. 24, § 3º). 2. Inconstitucionalidade formal de norma estadual 
que, de caráter pleno e geral, permite a edificação particular com finalidade 
unicamente recreativa em áreas de preservação permanente  APP; apesar 
da existência de legislação federal regente da matéria (Código Florestal) em 
sentido contrário. 3. Inconstitucionalidade material presente em face do 
excesso e abuso estabelecidos pela legislação estadual ao relativizar a 
proteção constitucional ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, cujo 
titular é a coletividade, em face do direito de lazer individual. 
Desproporcionalidade da legislação estadual impugnada. 4. Ação direta 
julgada procedente.16

Além da competência legislativa concorrente, a tutela do meio 

ambiente foi inserida na competência administrativa comum da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, por interessar simultaneamente 

a todas as entidades estatais, de acordo com o artigo 23, inciso VI, da 

Constituição da República17, e com o artigo 9º, inciso VI, da Constituição 

Estadual18.

Portanto, a defesa do meio ambiente está incluída no conjunto 

de competências legislativas concorrentes e administrativas comuns da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, de modo que todos os 

entes federativos têm o dever de proteger o meio ambiente, cabendo à União 

editar normas gerais e aos Estados e Municípios legislar suplementarmente, 

em conformidade com as normas gerais estabelecidas pela União, nas quais 
 STF, ADI 4988/TO, rel. Ministro Alexandre de Moraes, Tribunal Pleno, julgado em 19-9-2018.
17Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:
[...];
VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;
18Art. 9º. O Estado exerce, com a União e os Municípios, as seguintes competências:
[...];
VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;
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se incluem as Resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente, nos 

termos do artigo 6º, § 1º, da Lei n. 6.938/1981:
Art 6º - Os órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal, 
dos Territórios e dos Municípios, bem como as fundações instituídas pelo 
Poder Público, responsáveis pela proteção e melhoria da qualidade 
ambiental, constituirão o Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, 
assim estruturado:
[...]
§ 1º - Os Estados, na esfera de suas competências e nas áreas de sua 
jurisdição, elaborarão normas supletivas e complementares e padrões 
relacionados com o meio ambiente, observados os que forem estabelecidos 
pelo CONAMA.

Nesse sentido, o dispositivo ora impugnado padece de 

inconstitucionalidade formal na medida em que contraria as normas gerais 

sobre a matéria estabelecidas pela União, que define os princípios e diretrizes 

da política nacional dos recursos hídricos.

Assim é porque o artigo 2º da Lei Estadual n. 14.652/2009, 

seja em sua redação originária, seja na atual, dispensou a avaliação integrada 

da bacia hidrográfica, como regra, para fins de licenciamento ambiental das 

Pequenas Centrais Hidrelétricas, ressalvando casos em que o critério de 

quantidade de área desmatada ou alagada foi fixado considerando cada 

empreendimento.

A matéria, contudo, é regulamentada de forma diversa pela 

legislação federal, conforme se verá a seguir.

A Constituição da República, em seu artigo 225, § 1º, inciso 

IV, devidamente reproduzido pelos artigo 182, inciso V, da Constituição do 

Estado, determina que toda instalação de obra ou atividade potencialmente 

causadora de degradação do meio ambiente deve ser precedida da realização 

de estudo prévio de impacto ambiental19, sem qualquer exceção:
CFRB/88 [...]
Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-
se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo 
para as presentes e futuras gerações.
§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:
IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade 
potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, 

19CESC/89 - Art. 182. Incumbe ao Estado, na forma da lei: [...]; V - exigir, para instalação de 
obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, 
estudos prévios de impacto ambiental, a que se dará publicidade; [...].
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estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade;

Nessa senda, a Lei Federal n. 6.938/1981, que disciplina a 

Política Nacional do Meio Ambiente, estabelece os seguintes princípios e 

objetivos a serem seguidos no manejo das políticas ambientais:
Lei Federal n. 6.938/81
Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e 
mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências.
[...]. 
Art 2º - A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a 
preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à 
vida, visando assegurar, no País, condições ao desenvolvimento sócio-
econômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da 
dignidade da vida humana, atendidos os seguintes princípios:
I - ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, 
considerando o meio ambiente como um patrimônio público a ser 
necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista o uso coletivo; 
II - racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar; 
III - planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais;
[...];
Art 4º - A Política Nacional do Meio Ambiente visará:
I - à compatibilização do desenvolvimento econômico-social com a 
preservação da qualidade do meio ambiente e do equilíbrio ecológico;
II - à definição de áreas prioritárias de ação governamental relativa à 
qualidade e ao equilíbrio ecológico, atendendo aos interesses da União, dos 
Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios;   
III - ao estabelecimento de critérios e padrões de qualidade ambiental e de 
normas relativas ao uso e manejo de recursos ambientais;
IV - ao desenvolvimento de pesquisas e de tecnologias nacionais orientadas 
para o uso racional de recursos ambientais;
V - à difusão de tecnologias de manejo do meio ambiente, à divulgação de 
dados e informações ambientais e à formação de uma consciência pública 
sobre a necessidade de preservação da qualidade ambiental e do equilíbrio 
ecológico;
VI - à preservação e restauração dos recursos ambientais com vistas à sua 
utilização racional e disponibilidade permanente, concorrendo para a 
manutenção do equilíbrio ecológico propício à vida;
VII - à imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação de recuperar 
e/ou indenizar os danos causados e, ao usuário, da contribuição pela 
utilização de recursos ambientais com fins econômicos.
Art 5º - As diretrizes da Política Nacional do Meio Ambiente serão 
formuladas em normas e planos, destinados a orientar a ação dos 
Governos da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e 
dos Municípios no que se relaciona com a preservação da qualidade 
ambiental e manutenção do equilíbrio ecológico, observados os 
princípios estabelecidos no art. 2º desta Lei.
Parágrafo único - As atividades empresariais públicas ou privadas 
serão exercidas em consonância com as diretrizes da Política Nacional 
do Meio Ambiente.

A Lei Federal n. 9.433/1997, que institui a Política Nacional de 

Recursos Hídricos, define a bacia hidrográfica como unidade territorial, tanto 

para a sua implementação, como para a atuação do Sistema Nacional de 
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Gerenciamento de Recursos Hídricos, nos seguintes termos:
Lei Federal n. 9.433/1997
Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, cria o Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos, regulamenta o inciso XIX do art. 21 
da Constituição Federal, e altera o art. 1º da Lei nº 8.001, de 13 de março 
de 1990, que modificou a Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989.
Art. 1º. A Política Nacional de Recursos Hídricos baseia-se nos seguintes 
fundamentos:
I - a água é um bem de domínio público;
II - a água é um recurso natural limitado, dotado de valor econômico;
[...];
IV - a gestão dos recursos hídricos deve sempre proporcionar o uso múltiplo 
das águas;
V - a bacia hidrográfica é a unidade territorial para implementação da 
Política Nacional de Recursos Hídricos e atuação do Sistema Nacional 
de Gerenciamento de Recursos Hídricos;
[...]
Art. 2º. São objetivos da Política Nacional de Recursos Hídricos: 
I - assegurar à atual e às futuras gerações a necessária disponibilidade de 
água, em padrões de qualidade adequados aos respectivos usos; 
II - a utilização racional e integrada dos recursos hídricos, incluindo o 
transporte aquaviário, com vistas ao desenvolvimento sustentável; 
III - a prevenção e a defesa contra eventos hidrológicos críticos de origem 
natural ou decorrentes do uso inadequado dos recursos naturais. 
IV - incentivar e promover a captação, a preservação e o aproveitamento de 
águas pluviais.
[...]
Art. 3º. Constituem diretrizes gerais de ação para implementação da Política 
Nacional de Recursos Hídricos: 
I - a gestão sistemática dos recursos hídricos, sem dissociação dos 
aspectos de quantidade e qualidade; 
II - a adequação da gestão de recursos hídricos às diversidades físicas, 
bióticas, demográficas, econômicas, sociais e culturais das diversas regiões 
do País; 
III - a integração da gestão de recursos hídricos com a gestão ambiental; 
IV - a articulação do planejamento de recursos hídricos com o dos setores 
usuários e com os planejamentos regional, estadual e nacional; 
V - a articulação da gestão de recursos hídricos com a do uso do solo; 
VI - a integração da gestão das bacias hidrográficas com a dos 
sistemas estuarinos e zonas costeiras. 
[...]
Art. 5º. São instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos: 
I - os Planos de Recursos Hídricos;
[...]
Art. 6º. Os Planos de Recursos Hídricos são planos diretores que visam a 
fundamentar e orientar a implementação da Política Nacional de Recursos 
Hídricos e o gerenciamento dos recursos hídricos.
Art. 7º. Os Planos de Recursos Hídricos são planos de longo prazo, com 
horizonte de planejamento compatível com o período de implantação de 
seus programas e projetos e terão o seguinte conteúdo mínimo:
I - diagnóstico da situação atual dos recursos hídricos;
II - análise de alternativas de crescimento demográfico, de evolução de 
atividades produtivas e de modificações dos padrões de ocupação do solo;
III - balanço entre disponibilidades e demandas futuras dos recursos 
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hídricos, em quantidade e qualidade, com identificação de conflitos 
potenciais;
IV - metas de racionalização de uso, aumento da quantidade e melhoria da 
qualidade dos recursos hídricos disponíveis;
V - medidas a serem tomadas, programas a serem desenvolvidos e projetos 
a serem implantados, para o atendimento das metas previstas;
VIII - prioridades para outorga de direitos de uso de recursos hídricos;
IX - diretrizes e critérios para a cobrança pelo uso dos recursos hídricos;
Art. 8º. Os Planos de Recursos Hídricos serão elaborados por bacia 
hidrográfica, por Estado e para o País.

Desse modo, a bacia hidrográfica corresponde à unidade 

territorial na composição do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos, o qual possui como integrante os Comitês de Bacia Hidrográfica20, 

com atuação na integralidade da bacia hidrográfica, da sub-bacia e do grupo 

de bacias ou sub-bacias hidrográficas21 e prerrogativa de aprovar o Plano de 

Recursos Hídricos22.

Acerca dos fundamentos da política hídrica brasileira, Édis 

Milaré acentua:
Ao dizer, no inciso II, que a água é um recurso limitado, dotado de valor 
econômica, é sinalizada a constituição de uma política que leva em conta a 
limitação desse recurso, fato que não tem sido considerado nas diversas 
políticas públicas. É, sem dúvida, um grande avanço conceitual e gerencial. 
[...]
O uso múltiplo das águas é outro fundamento essencial, e vem substituir o 
atual uso dominante para fins energéticos. Por último, a eleição da bacia 
hidrográfica como unidade territorial para a gestão das águas é a grande e 
radical inovação da Lei, mas também é o maior desafio para a 
implementação do Sistema Nacional de Gereciamento de Recursos 
Hídricos [...]23

Logo, para a gestão dos recursos hídricos, a bacia 

hidrográfica constitui unidade territorial, nos termos da Lei Federal n. 

9.433/1997, devendo ser considerada de forma integrada, por todo e 

qualquer empreendimento que necessite de licença ambiental. 

A utilização da bacia hidrográfica como unidade territorial é 

20Lei Federal n. 9.433/1997 – Art. 33. Integram o Sistema Nacional de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos: [...] III – os Comitês de Bacia Hidrográfica;
21Lei Federal n. 9.433/1997 - Art. 37. Os Comitês de Bacia Hidrográfica terão como área de 
atuação: I - a totalidade de uma bacia hidrográfica; II - sub-bacia hidrográfica de tributário do 
curso de água principal da bacia, ou de tributário desse tributário; ou III - grupo de bacias ou 
sub-bacias hidrográficas contíguas.
22Lei Federal n. 9.433/1997 - Art. 38. Compete aos Comitês de Bacia Hidrográfica, no âmbito 
de sua área de atuação: [...] III - aprovar o Plano de Recursos Hídricos da bacia;
23MILARÉ, Édis. Direito do Meio Ambiental. 2. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2001, p. 
395.
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reprisada na Resolução n. 1/1986, do CONAMA, que estabelece as 

definições, responsabilidades, critérios e diretrizes para uso e implementação 

da avaliação de impacto ambiental, consistindo em norma geral a ser seguida 

pelos Estados e Municípios no exercício de sua competência legislativa 

suplementar24. A normativa prevê a obrigatoriedade da análise dos impactos 

do empreendimento na bacia hidrográfica em que se localiza a atividade, que 

deve abranger o diagnóstico ambiental em seus aspectos físicos, biológicos e 

sócio-econômicos, além da análise de alternativas ao projeto, definição das 

medidas mitigadoras dos impactos negativos e da elaboração de programa de 

monitoramento dos impactos:
Resolução CONAMA n. 1/1986
[...];
Artigo 5º. O estudo de impacto ambiental, além de atender à legislação, em 
especial os princípios e objetivos expressos na Lei de Política Nacional do 
Meio Ambiente, obedecerá às seguintes diretrizes gerais: 
I - Contemplar todas as alternativas tecnológicas e de localização de 
projeto, confrontando-as com a hipótese de não execução do projeto; 
II - Identificar e avaliar sistematicamente os impactos ambientais gerados 
nas fases de implantação e operação da atividade ; 
III - Definir os limites da área geográfica a ser direta ou indiretamente 
afetada pelos impactos, denominada área de influência do projeto, 
considerando, em todos os casos, a bacia hidrográfica na qual se 
localiza; 
IV - Considerar os planos e programas governamentais, propostos e em 
implantação na área de influência do projeto, e sua compatibilidade. 
Parágrafo único. Ao determinar a execução do estudo de impacto ambiental 
o órgão estadual competente, ou o IBAMA ou, quando couber, o Município, 
fixará as diretrizes adicionais que, pelas peculiaridades do projeto e 
características ambientais da área, forem julgadas necessárias, inclusive os 
prazos para conclusão e análise dos estudos.
Artigo 6º. O estudo de impacto ambiental desenvolverá, no mínimo, as 
seguintes atividades técnicas:
I - Diagnóstico ambiental da área de influência do projeto completa 
descrição e análise dos recursos ambientais e suas interações, tal 
como existem, de modo a caracterizar a situação ambiental da área, antes 
da implantação do projeto, considerando: 
a) o meio físico - o subsolo, as águas, o ar e o clima, destacando os 
recursos minerais, a topografia, os tipos e aptidões do solo, os corpos 
d'água, o regime hidrológico, as correntes marinhas, as correntes 
atmosféricas; 
b) o meio biológico e os ecossistemas naturais - a fauna e a flora, 
destacando as espécies indicadoras da qualidade ambiental, de valor 
científico e econômico, raras e ameaçadas de extinção e as áreas de 
preservação permanente; 

24Lei Federal n. 6.938/1981 - Art. 6º [...]. § 1º - Os Estados, na esfera de suas competências e 
nas áreas de sua jurisdição, elaborarão normas supletivas e complementares e padrões 
relacionados com o meio ambiente, observados os que forem estabelecidos pelo CONAMA.
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c) o meio sócio-econômico - o uso e ocupação do solo, os usos da água e a 
sócio-economia, destacando os sítios e monumentos arqueológicos, 
históricos e culturais da comunidade, as relações de dependência entre a 
sociedade local, os recursos ambientais e a potencial utilização futura 
desses recursos. 
II - Análise dos impactos ambientais do projeto e de suas alternativas, 
através de identificação, previsão da magnitude e interpretação da 
importância dos prováveis impactos relevantes, discriminando: os impactos 
positivos e negativos (benéficos e adversos), diretos e indiretos, imediatos e 
a médio e longo prazos, temporários e permanentes; seu grau de 
reversibilidade; suas propriedades cumulativas e sinérgicas; a distribuição 
dos ônus e benefícios sociais. 
III - Definição das medidas mitigadoras dos impactos negativos, entre elas 
os equipamentos de controle e sistemas de tratamento de despejos, 
avaliando a eficiência de cada uma delas. 
IV - Elaboração do programa de acompanhamento e monitoramento (os 
impactos positivos e negativos, indicando os fatores e parâmetros a serem 
considerados. 
Parágrafo único. Ao determinar a execução do estudo de impacto ambiental 
o órgão estadual competente; ou o IBAMA ou quando couber, o Município 
fornecerá as instruções adicionais que se fizerem necessárias, pelas 
peculiaridades do projeto e características ambientais da área.

Dessas normas gerais ressai a importância da avaliação 

integrada da bacia hidrográfica para emissão de licença ambiental, 

notadamente em razão da necessidade de dimensionar os impactos 

sinérgicos decorrentes de empreendimentos hidrelétricos projetados para uma 

mesma bacia.

Até porque o licenciamento ambiental só pode ser concedido 

se houver possibilidade de compatibilização dos empreendimentos com a 

proteção da biodiversidade e a manutenção das características originais da 

bacia hidrográfica.

Sobre o tema, convém destacar as importantes considerações 

feitas pelo Relator do Agravo de Instrumento n. 2011.018854-2, 

Desembargador Vanderlei Romer, que constam da ementa do julgado:
DIREITO AMBIENTAL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
PRETENDIDA SUSPENSÃO DAS LICENÇAS AMBIENTAIS PRÉVIAS 
CONCEDIDAS REFERENTES A PEQUENAS CENTRAIS 
HIDRELÉTRICAS - PCH, A SEREM CONSTRUÍDAS NA MESMA BACIA 
HIDROGRÁFICA, BEM COMO A OBSTAR A EMISSÃO DE NOVAS 
LICENÇAS. PROVIMENTO LIMINAR DEFERIDO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. IRRESIGNAÇÃO QUE NÃO PROSPERA. 
DESPROVIMENTO. Hipótese em que o Ministério Público do Estado de 
Santa Catarina ajuíza ação civil pública, buscando, liminarmente, a 
suspensão das licenças ambientais prévias concedidas pelo órgão 
ambiental competente para a construção de seis pequenas centrais 
hidrelétricas, assim como para impedir que outras sejam emitidas, ao 
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fundamento de que indispensável a realização de uma avaliação 
ambiental integrada, melhor dizendo, do impacto conjunto das obras, 
uma vez que situadas na mesma bacia hidrográfica. Argumentação 
mais do que razoável e pautada na obrigatoriedade da proteção ao 
meio ambiente e no princípio da precaução, porquanto, como anotado 
em caso análogo, oriundo do Estado de Minas Gerais, "qualquer leigo de 
escassas luzes ou doutor da maior suposição, por óbvio, concluiria que uma 
análise isolada e pontual de um empreendimento pode não ser lesiva ao 
meio ambiente. No entanto, vários empreendimentos numa mesma 
localidade, no caso, na bacia do Rio Santo Antônio, podem ter 
dimensões efetivamente catastróficas. Daí, justamente, não ser 
suficiente um estudo de impacto ambiental, mas sim o estudo 
integrado, pois só avaliando o conjunto, contextualizando todos os 
empreendimentos e o impacto deles é que será possível mensurar a 
viabilidade dos licenciamentos".25

Vale lembrar que o suporte fático sobre o qual incide (relação 

de incidência, no dizer de Pontes de Miranda26) foi submetido à apreciação do 

Poder Judiciário por meio de ação civil pública proposta pelo Ministério Público 

de Santa Catarina, que tem o dever de atuar tanto no controle da legalidade 

das normas ambientais, ajuizando ações civis públicas, quanto no controle da 

constitucionalidade dessas leis, movendo ações direta de 

inconstitucionalidade. O âmbito das ações não se confundem, exatamente 

porque em uma o objeto é a relação jurídica, com foco no suporte fático da 

norma e em outra, a higidez abstrata da norma em face do ordenamento 

constitucional. Exatamente por isso, uma não prejudica a outra. 

A verdade é que, ao dispensar a apresentação de estudo de 

impacto ambiental de toda a bacia hidrográfica para a concessão de licença 

ambiental prévia às PCHs, o artigo 2º da Lei Estadual n. 14.652/2009 conflita 

com as normas gerais fixadas em âmbito federal, as quais estabelecem a 

necessidade de análise integrada da bacia hidrográfica, sem qualquer 

exceção.

Ainda, mantém a obrigação de apresentar a análise integrada 

para PCHs com determinada quantidade de área desmatada (100 hectares) 

ou alagada (200 hectares) considerada por empreendimento.

25TJSC, Agravo de Instrumento n. 2011.018854-2, de Santo Amaro da Imperatriz, rel. 
Desembargador Vanderlei Romer, Primeira Câmara de Direito Público, julgado em 22-11-2011, 
sem grifo no original.
26 MIRANDA, Pondes de. Tratado de Direito Privado. Tomo I (vol. 1). 2.ed. Campinas. Bookseller, 

2000, p. 22-50.
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Dessa forma, a norma permite a concessão de licença prévia 

para várias PCHs em uma mesma bacia hidrográfica, desde que cada uma 

(considerada individualmente - empreendimento) não ultrapasse determinada 

quantidade de área desmatada ou alagada, sem uma avaliação abrangente ou 

integrada, atenuando a exigência imposta pelas normas gerais de âmbito 

federal, estabelecidas no contexto da política nacional dos recursos hídricos.

Portanto, o Estado de Santa Catarina extrapolou os limites da 

sua competência suplementar e invadiu a competência exclusiva da União 

para legislar sobre normas gerais de proteção do meio ambiente, visto que as 

normas suplementares não podem ser contrárias ou menos protetivas que as 

gerais, conforme entendimento consolidado no Supremo Tribunal Federal e no 

Tribunal de Justiça de Santa Catarina:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 28, INCISOS VII E 
XV; ART. 120-B, PARÁGRAFO ÚNICO; ART. 120- D, PARÁGRAFO 
ÚNICO; ART. 121-B, §2º; ART. 121-E, PARÁGRAFO ÚNICO; ART. 122-A; 
ART. 122-C, PARÁGRAFO ÚNICO; ART. 124-B, INCISO V; ART. 124-C, 
INCISOS VII E VIII; ART. 130-A ART. 131-E, CAPUT E §1º, INCISO V, 
TODOS DA LEI N. 14.675/2009 - CÓDIGO ESTADUAL DO MEIO 
AMBIENTE. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 10, INCISO VI, §1º; ART. 181 
E ART. 182, DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SANTA CATARINA, 
QUE GUARDAM CONSONÂNCIA COM OS ARTIGOS 24, INCISO VI, §§1º 
E 2º, E 225, CAPUT E §1º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. [...] MÉRITO. 
MATÉRIA AMBIENTAL. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA 
CONCORRENTE. ART. 24 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ART. 10 DA 
CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SANTA CATARINA. 
ESTABELECIMENTO DE NORMAS GERAIS PELA UNIÃO. ESTADOS E 
DISTRITO FEDERAL COM COMPETÊNCIA PARA A EDIÇÃO DE 
NORMAS SUPLEMENTARES, RESPEITADAS AS PECULIARIDADES DE 
CADA ENTIDADE DA FEDERAÇÃO. NORMAS SUPLEMENTARES DOS 
ESTADOS QUE NÃO PODEM SER CONTRÁRIAS E MENOS 
PROTETIVAS AO MEIO AMBIENTE DO QUE AS GERAIS 
ESTABELECIDAS PELA UNIÃO. [...]27 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DISPOSITIVOS DO 
CÓDIGO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE (LEI N. 14.675/2009 COM AS 
ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS PELA LEI N. 17.083/2017). [...]  
ATIVIDADES DE LAVRA A CÉU ABERTO POR ESCAVAÇÃO, USINA DE 
BRITAGEM E ATIVIDADES AFINS. ART. 29, § 1º, DA LEI ESTADUAL N. 
14.675/2009, COM A REDAÇÃO ATRIBUÍDA PELA LEI ESTADUAL N. 
17.083/ 2017. DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL EM 
DETERMINADAS HIPÓTESES. IMPOSSIBILIDADE. DISPOSIÇÃO DE LEI 
GERAL DA UNIÃO IMPOSITIVA DE PRÉVIO LICENCIAMENTO. 

27TJSC. Direta de Inconstitucionalidade n. 8000030-60.2017.8.24.0000, da Capital, rel. 
Desembargadora Soraya Nunes Lins, Órgão Especial, julgado em 5-6-2019, sem grifo no 
original.
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EXTRAPOLAÇÃO DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA SUPLEMENTAR 
ESTADUAL. PROCEDÊNCIA, NO PONTO, DO PEDIDO EXORDIAL. "A 
inobservância dos limites constitucionais impostos ao exercício da 
competência concorrente implica a inconstitucionalidade formal [do 
dispositivo de lei questionado]" (STF - ADI 3.356/PE, rel. p/ o acórdão Min. 
Dias Toffoli, j. em 30.11.2017).  [...]28  

Por todas essas circunstâncias jurídicas, deve o dispositivo 

impugnado ser extirpado do mundo normativo.

3 Afastamento dos efeitos repristinatórios

Por fim, é imperioso o afastamento dos efeitos 

repristinatórios em relação a eventuais normas que reprisem a 

inconstitucionalidade ora combatida.

4 Concessão de medida cautelar

Diante da relevância do tema e dos seus desdobramentos, é 

necessária a suspensão da eficácia do artigo 2º, caput e incisos I e II, da Lei 

Estadual n. 14.652/2009 até que haja o julgamento definitivo desta ação direta 

de inconstitucionalidade. Está evidenciada a probabilidade do direito, na 

medida em que a lei impugnada padece de inconstitucionalidade formal. Isto 

é, o Estado de Santa Catarina usurpou a competência da União para editar 

normas gerais de proteção do meio ambiente ao dispensar a realização de 

estudo de impacto ambiental de toda a bacia hidrográfica no licenciamento de 

PCHs, exigindo o cumprimento desta obrigação apenas de PCHs com 

determinada quantidade de área desmatada ou alagada considerada por 

empreendimento. Apesar da natureza abstrata do confronto normativo, as 

consequências fáticas poderão ser irreversíveis para o meio ambiente 

catarinense.

Da mesma forma, está configurado o perigo de dano, na 

medida em que a coexistência de várias PCHs numa mesma bacia, todas com 

dispensa da avaliação integrada, pode causar uma série de danos à 

biodiversidade e graves prejuízos econômicos à população local, como 
28TJSC. Direta de Inconstitucionalidade n. 8000497-39.2017.8.24.0000, da Capital, rel. 
designado Desembargador João Henrique Blasi, Órgão Especial, julgado em 15-5-2019, sem 
grifo no original.
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desmatamento de vegetação nativa, extinção de espécies de peixes – 

comprometendo a manutenção da pesca e sobrevivência de famílias 

ribeirinhas –, e diminuição da oferta de água para a população de toda uma 

região.

Assim, deve ser deferida a liminar para que sejam 

imediatamente suspensos os efeitos do artigo 2º da Lei Estadual n. 

14.652/2009.

5 Requerimentos

Em razão do exposto, requer-se:

a) a concessão da medida cautelar pleiteada, para que seja 

imediatamente suspensa a eficácia do artigo 2º da Lei Estadual n. 

14.652/2009, até o julgamento desta ação direta;

b) a solicitação de informações às autoridades das quais 

emanou a lei ora impugnada, a teor do previsto no artigo 6º da Lei n. 

12.069/01;

c) a citação do Procurador-Geral do Estado, conforme 

determina o artigo 85, § 4º, da Constituição Estadual e o artigo 8º da Lei n. 

12.069/01;

d) a abertura de vista dos autos à Procuradoria-Geral de 

Justiça, para manifestação, nos termos do artigo 85, § 1º, da Constituição 

Estadual e do artigo 8º da Lei n. 12.069/01;

e) a procedência do pedido, a fim de se declarar a 

inconstitucionalidade do artigo 2º da Lei Estadual n. 14.652/2009, com 

redação dada pelas Leis Estaduais n. 16.344/2014 e 17.451/2018, por 

violação aos artigos 10, inciso VI e § 1º, 181 e 182, inciso V, da Constituição 

do Estado de Santa Catarina, os quais guardam consonância com os artigos 

24, inciso VI e §§ 1º e 2º, e 225, §1º, inciso IV, da Constituição da República.

f) ao final, a determinação das comunicações previstas no 

artigo 85, § 2º, da Constituição do Estado de Santa Catarina e do artigo 16 da 

Lei n. 12.069/01.
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Florianópolis, 24/03/2022.

[assinado digitalmente]

Paulo de Tarso Brandão
Procurador de Justiça

Coordenador do CECCON
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GERÊNCIA DE CADASTRO E INFORMAÇÕES FUNCIONAIS/COODENADORIA DE RECURSOS HUMANOS

PORTARIA N. 1.133/2021

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das

atribuições que lhe são conferidas pelo art. 101, inciso XVI, da Lei

Complementar Estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019,

RESOLVE:

DELEGAR, a partir de 12 de abril de 2021, ao doutor

PAULO DE TARSO BRANDÃO, matrícula 196.601-4, Procurador de Justiça,

em exercício nas funções de Coordenador do Centro de Apoio Operacional do

Controle de Constitucionalidade - CECCON, em caráter não exclusivo, as

atribuições processuais previstasjio-.^rt. 101, inciso VI, da Lei Complementar

Estadual n. 738/2019, assim çzfomo as atritíüições processuais previstas no art.

101, incisos X, XII e XII, da/Lei ComplementarEstadual n. 738/2019, quando
relacionadas às ações de incjpnstitucionalidade de lèiou ato normativo estadual

ou municipal contestados erip face da Constituição estadual e às ações de
inconstitucionalidade por on\issão em face de preceito da Constituição
Estadual, cessando os efeitos d,a Portaria n. 1.498/2019.

PUBLIQUE-SE, RE^ISTRE-SE E COMUNIQLlE-SE.

orianópofteKl3 de abril de,2ü21.
ç
^

FERNANDO DA SILVA COMIN
Proòurador-Geral de Justiça

RuaPedro1vo72';»~7;enfro~CÊP-88^^
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LEI Nº 14.652, de 13 de janeiro de 2009
(Regulamentada pelo Decreto nº 365/2015) 

Procedência: Governamental
Natureza: PL./0254.0/2008
DO: 18.525, de 13/01/09
Veto parcial - MSV: 857/09
DA: 6.030 de 7/05/09
Vide parte promulgada abaixo
*ADIn 4286-6 (art. 7º) aguardando julgamento
Fonte - ALESC/Coord. Documentação

INSTITUI A AVALIAÇÃO INTEGRADA
DA BACIA HIDROGRÁFICA PARA FINS
DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL E
ESTABELECE OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, Faço saber a todos os habitantes
deste Estado que a Assembléia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

 As usinas hidrelétricas no Estado dependem, para fins de emissão de licença
ambiental prévia, de avaliação integrada da bacia hidrográfica.

 O licenciamento ambiental das Pequenas Centrais Hidroelétricas no Estado fica
dispensado da obrigação prevista no art. 1º, exceto quando houver:

I - necessidade de desmatamento da vegetação nativa em estágio avançado de
regeneração superior a 150 hectares; e

II - área alagada superior a 300 hectares.

 O licenciamento ambiental das Pequenas Centrais Hidroelétricas no Estado de Santa
Catarina, definidas nos estudos de inventário hidroelétrico e nos projetos básicos aprovados
pela Agência Nacional de Energia Elétrica, fica dispensado da obrigação prevista no art. 1º
desta Lei, exceto quando houver: (Redação dada pela Lei nº 16.344/2014)

I - necessidade de desmatamento da vegetação nativa em estágio avançado de
regeneração superior a 100 (cem) hectares; ou (Redação dada pela Lei nº 16.344/2014)

I - necessidade de desmatamento da vegetação nativa em estágio avançado de
regeneração superior a 100 (cem) hectares, por empreendimento; ou (Redação dada pela Lei

Art. 1º

Art. 2º

Art. 2º

1/4
 

LeisEstaduais.com.br - Lei Ordinária 14652/2009 - 14/03/2022 19:54:27
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nº 17.451/2018)

II - área total alagada superior a 200 (duzentos) hectares. (Redação dada pela Lei
nº 16.344/2014)

II - área total alagada superior a 200 (duzentos) hectares, por empreendimento.
(Redação dada pela Lei nº 17.451/2018)

 O licenciamento de empreendimentos hidrelétricos, independentemente da
necessidade de avaliação integrada da bacia hidrográfica, observará:

I - a não-fragmentação de corredores ecológicos;

II - a implantação de área de preservação permanente, em atendimento às funções
ambientais de cada trecho limítrofe à área alagada;

III - a não-alteração da qualidade dos recursos hídricos, quando o empreendimento
estiver a montante do ponto de captação de água para fins de abastecimento público;

IV - a vazão remanescente da vazão do rio em todo o trecho ensecado, compreendido
entre o barramento e a casa de força do empreendimento; e

V - que a câmara de descarga da vazão remanescente será livre e posicionada na base
do barramento.

 Os conflitos no uso da água serão dirimidos pela competente outorga de recursos
hídricos ou documento equivalente, emitido pelo órgão responsável pela gestão dos recursos
hídricos.

 A avaliação integrada da bacia hidrográfica constituirá documento único, a ser
apreciada pelo órgão ambiental licenciador estadual, após prévia aprovação de termo de
referência.

Parágrafo Único. O estudo referido no caput poderá ser feito pelo empreendedor obrigado
a apresentá-lo, por associação legitimamente interessada ou pelo Poder Público.

Parágrafo Único. A avaliação referida no caput deste artigo deverá ser elaborada pelo
empreendedor, que a submeterá à análise e aprovação pela Fundação do Meio Ambiente
(FATMA), precedida de audiência pública. (Redação dada pela Lei nº 16.344/2014)

 Os empreendimentos hidrelétricos deverão constar de mecanismos eficazes de
conservação e reprodução das espécies aquáticas, permitindo a adequada e plena
manutenção da fauna e flora.

 Todo empreendimento de geração de energia elétrica situado no território catarinense
pagará mensalmente royalty equivalente a um por cento (1%) de seu faturamento líquido.

Art. 3º

Art. 4º

Art. 5º

Art. 6º

Art. 7º
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Parágrafo Único. Os recursos oriundos desta cobrança deverão ser utilizados para a
recuperação da mata ciliar, recuperação de áreas degradadas, programas de educação
ambiental, compensação e pequenos agricultores situados na bacia hidrográfica onde estão
situados os empreendimentos hidrelétricos. (Revogado pela Lei nº 17.451/2018)

 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Florianópolis, 13 de janeiro de 2009.

LUIZ HENRIQUE DA SILVEIRA
Governador do Estado

LEI PROMULGADA Nº 14.652, de 13 de janeiro de 2009

Procedência: Governamental
Natureza: PL 254/08
DO: 18.585, de 14/04/09

Veto parcial - MSV: 857/09
*Republicada por incorreção: DO. 18.599 de 07/05/09
Fonte - ALESC/Coord. Documentação

Parte vetada pelo Governador do Estado e mantida pela Assembléia Legislativa do Estado de
Santa Catarina do Projeto de Lei que foi convertido na Lei nº 14.652, de 13 de janeiro de 2009,
que "Institui a avaliação integrada da bacia hidrográfica para fins de licenciamento ambiental e
estabelece outras providencias".

Eu, Deputado Jorginho Mello, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado de Santa
Catarina, nos termos do art. 54, § 7º da Constituição do Estado e art. 308, § 1º do Regimento
Interno, promulgo a seguinte parte da Lei:

"Art. 7º Todo empreendimento de geração de energia elétrica situado no território
catarinense pagará mensalmente royalty equivalente a um por cento (1%) de seu faturamento
líquido.

Parágrafo Único. Os recursos oriundos desta cobrança deverão ser utilizados para a
recuperação da mata ciliar, recuperação de áreas degradadas, programas de educação
ambiental, compensação e pequenos agricultores situados na bacia hidrográfica onde estão
situados os empreendimentos hidrelétricos."

PALÁCIO BARRIGA-VERDE, em Florianópolis, 29 de abril de 2009.

Deputado JORGINHO MELLO
Presidente

Atos que alteram, regulamentam ou revogam esta Lei Ordinária:

Art. 8º
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Lei Ordinária nº 17451/2018 de 10/01/2018

Decreto nº 365/2015 de 10/09/2015

Lei Ordinária nº 16344/2014 de 21/01/2014

Atos que são alterados, regulamentados ou revogados por esta Lei Ordinária:

Nenhum Ato.
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 2

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

REMESSA_INTERNA_PARA_REVISAO

29/03/2022 17:53:09

THAMARA.NICODEMOS - THAMARA NICODEMOS GALINI DA SILVA - SECRETÁRIO

5015529-62.2022.8.24.0000/TJSC

2
Complemento: 
GOE02 -> DCDP
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ESTADO DE SANTA CATARINA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE (ÓRGÃO ESPECIAL) Nº 5015529-62.2022.8.24.0000/SC
AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
RÉU: ESTADO DE SANTA CATARINA

ATO ORDINATÓRIO

Encaminho os autos à Assessoria de Cadastramento Processual para a conferência e
eventual correção cadastral, de acordo com as informações lançadas na peça inaugural, dos seguintes
dados:

partes, inclusive litisconsortes e interessados;
representantes processuais;
obrigatoriedade legal de participação do Ministério Público na ação;
nível de sigilo atribuído;
valor da causa informado;
e tarjas de tramitação prioritária.

Por fim, solicito que seja verificado e informado nos autos:

se a petição foi protocolizada de acordo com a Resolução Conjunta GP/CGJ n. 5 de 26 de junho de 2018;
se o principal assunto cadastrado condiz com o direito pleiteado na ação;
 se a classe processual escolhida pelo procurador está coerente com a petição protocolada, inclusive no
que tange a competência do órgão julgador;
 o estudo da prevenção no sistema eproc e no sistema da automação da justiça de segundo grau
(SAJ/SG), indicando o número dos eventuais processos conexos.

Após, retornem os autos conclusos.

Documento eletrônico assinado por THAMARA NICODEMOS GALINI DA SILVA, Secretária , na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei
11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico
https://eproc2g.tjsc.jus.br/eproc/verifica.php, mediante o preenchimento do código verificador 2078109v2 e do código CRC
2eb15c84.

Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): THAMARA NICODEMOS GALINI DA SILVA
Data e Hora: 29/3/2022, às 17:53:9
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 3

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

EXPEDIDA_CERTIFICADA_A_COMUNICACAO_ELETRONICA

30/03/2022 10:05:28

JVD7844 - JOSE VILMAR DRUN - DIRETOR

5015529-62.2022.8.24.0000/TJSC

3
Complemento: 
Parte: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. Justiça gratuita: Não requerida.
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 4

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

JUNTADA_DE_CERTIDAO

30/03/2022 10:09:18

JVD7844 - JOSE VILMAR DRUN - DIRETOR

5015529-62.2022.8.24.0000/TJSC

4
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Poder Judiciário
JUSTIÇA ESTADUAL

Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina
Diretoria de Cadastro e Distribuição Processual

DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE (ÓRGÃO ESPECIAL) Nº 5015529-62.2022.8.24.0000/SC
AUTOR: PROCURADOR GERAL - MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA - FLORIANÓPOLIS
RÉU: GOVERNADOR - ESTADO DE SANTA CATARINA - FLORIANÓPOLIS
RÉU: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

INFORMAÇÃO

Informo, após a análise dos presentes autos, que:

1. Não foram encontrados processos conexos ou relacionados que indicassem prevenção ao juízo;

2. O assunto principal cadastrado condiz com o direito pleiteado na ação;

3. A classe processual escolhida está condizente com a petição protocolizada;

Informo, por fim, que nos termos do artigo 110 do Regimento Interno foram revisados e,
quando necessário, atualizados os dados cadastrais relativos:

1. Aos nomes das partes e de seus representantes e respectivos documentos de identificação;

2. Ao valor da causa;

3. Ao relacionamento de processos;

4. Ao nível de sigilo atribuído;

5. À participação do Ministério Público;

6. À inserção de tarjas de tramitação prioritária, conforme disposto no § 2º do art. 110 do RITJSC.

Isso posto, faço a conclusão dos presentes autos ao gabinete do Exmo. Sr. Desembargador
Relator.

Florianópolis, 30/03/2022
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 5

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

CONCLUSOS_PARA_DECISAO_DESPACHO

30/03/2022 10:09:28

JVD7844 - JOSE VILMAR DRUN - DIRETOR

5015529-62.2022.8.24.0000/TJSC

5
Complemento: 
DCDP -> GOE02
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 6

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

REMETIDOS_OS_AUTOS_COM_DECISAO_DESPACHO

05/04/2022 13:38:53

CBD1010 - CLAUDIO BARRETO DUTRA - MAGISTRADO

5015529-62.2022.8.24.0000/TJSC

6
Complemento: 
GOE02 -> SORGESP
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ESTADO DE SANTA CATARINA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE (ÓRGÃO ESPECIAL) Nº 5015529-62.2022.8.24.0000/SC
AUTOR: PROCURADOR GERAL - MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA - FLORIANÓPOLIS
RÉU: GOVERNADOR - ESTADO DE SANTA CATARINA - FLORIANÓPOLIS
RÉU: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
INTERESSADO: ESTADO DE SANTA CATARINA

DESPACHO/DECISÃO

O Ministério Público do Estado de Santa Catarina ajuizou a presente ação direta para obter
a declaração de inconstitucionalidade do artigo 2º da Lei Estadual n. 14.652/2009, com redação dada
pelas Leis Estaduais n. 16.344/2014 e 17.451/2018, por violação aos artigos 10, inciso VI e § 1º, 181 e
182, inciso V, da Constituição do Estado de Santa Catarina, que guardam consonância com os artigos
24, inciso VI e §§ 1º e 2º, e 225, § 1º e inciso IV, da Constituição da República.

Informou que o artigo autoriza a dispensa da avaliação integrada da bacia hidrográfica
para Pequenas Centrais Elétricas no Estado de Santa Catarina, para fins de emissão de licença
ambiental prévia, excetuados os casos em que houver necessidade de desmatamento da vegetação
nativa em estágio avançado de regeneração superior a 100 hectares, por empreendimento, ou área
total alagada superior a 200 hectares, por empreendimento.

Disse da inconstitucionalidade formal por invasão da competência privativa da União para
legislar sobre normais gerais de proteção ao meio ambiente. Nesse sentido, afirmou que "em matéria
ambiental, as normas suplementares editadas pelos Estados e Municípios não podem ser menos
protetivas ao meio ambiente do que as normas gerais editadas pela União" e ponderou que "o
licenciamento ambiental só pode ser concedido se houver possibilidade de compatibilização dos
empreendimentos com a proteção da biodiversidade e a manutenção das características originais da
bacia hidrográfica".

Formulou pedido cautelar visando a suspensão da eficácia da legislação, diante da
relevância do tema e dos seus desdobramentos, ao argumento da probabilidade do direito, bem como
no perigo de dano.

É o breve relatório.

Quanto ao pedido cautelar, não se vislumbra, no caso, excepcional urgência a justificar a
análise por este Relator, ad referendum do Órgão Especial, nos moldes previstos pelo Regimento
Interno desta Corte (artigo 229).

De todo modo, adoto o rito especial do artigo 12 da Lei Estadual n. 12.069/2001, in verbis:
Art. 12. Havendo pedido de medida cautelar, o relator, em face da relevância da matéria e de seu
especial significado para a ordem social e a segurança jurídica, poderá, após a prestação das
informações, no prazo de dez dias, e a manifestação do Procurador-Geral do Estado ou do Município,
conforme o caso, e do Procurador-Geral de Justiça, sucessivamente, no prazo de cinco dias, submeter o
processo diretamente ao Tribunal, que terá a faculdade de julgar definitivamente a ação.

Isso posto:

1) notificação do Governador e do Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa
Catarina, para que prestem informações no prazo de dez dias.

2) após, o Procurador-Geral do Estado para que se manifeste em cinco dias;

Depois, vista à Procuradoria-Geral de Justiça.

Publique-se.
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Intime-se.

Documento eletrônico assinado por CLAUDIO BARRETO DUTRA, Desembargador Relator , na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei
11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico
https://eproc2g.tjsc.jus.br/eproc/verifica.php, mediante o preenchimento do código verificador 2093141v9 e do código CRC
eb690c5f.

Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): CLAUDIO BARRETO DUTRA
Data e Hora: 5/4/2022, às 13:38:53
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 7

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

EXPEDICAO_DE_OFICIO

05/04/2022 16:31:00

GRAZIELA.CALLEGARO - GRAZIELA MAROSTICA CALLEGARO - SECRETÁRIO

5015529-62.2022.8.24.0000/TJSC

7
Complemento: 
1 carta
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ESTADO DE SANTA CATARINA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Rua Álvaro Millen da Silveira, 208 - Bairro: Centro - CEP: 88020-901 - Fone: (48)3287-2926 - Email: soe@tjsc.jus.br
DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE (ÓRGÃO ESPECIAL) Nº 5015529-62.2022.8.24.0000/SC

OFÍCIO Nº 2107635
Ao Excelentíssimo Senhor
Carlos Moisés da Silva
Governador do Estado de Santa Catarina

Assunto: Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 50155296220228240000

Senhor Governador,

Remeto a Vossa Excelência chave de acesso aos autos da Ação Direta de
Inconstitucionalidade n. 50155296220228240000, em que é requerente Procurador Geral -
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA - Florianópolis, para prestar as informações
que entender necessárias, no prazo de 10 (dez) dias:

736966472022

Respeitosamente,
Documento eletrônico assinado por GRAZIELA MAROSTICA CALLEGARO, Secretária, em 5/4/2022, às 16:31:0, na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei
11.419, de 2006. A conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc2g.tjsc.jus.br/eproc/verifica.php,
mediante o preenchimento do código verificador 2107635v3 e do código CRC e24eb071.
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 8

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

EXPEDICAO_DE_OFICIO

05/04/2022 16:33:21

GRAZIELA.CALLEGARO - GRAZIELA MAROSTICA CALLEGARO - SECRETÁRIO

5015529-62.2022.8.24.0000/TJSC

8
Complemento: 
1 carta
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ESTADO DE SANTA CATARINA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Rua Álvaro Millen da Silveira, 208 - Bairro: Centro - CEP: 88020-901 - Fone: (48)3287-2926 - Email: soe@tjsc.jus.br
DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE (ÓRGÃO ESPECIAL) Nº 5015529-62.2022.8.24.0000/SC

OFÍCIO Nº 2107670
Ao Excelentíssimo Senhor
MOACIR SOPELSA
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina

Assunto: Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 50155296220228240000

Senhor Presidente,

Encaminho a Vossa Excelência chave de acesso aos autos da Ação Direta de
Inconstitucionalidade n. 50155296220228240000, em que é requerente Procurador Geral -
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA - Florianópolis, para prestar as informações
que entender necessárias, no prazo de 10 (dez) dias:

736966472022

Respeitosamente,
Documento eletrônico assinado por GRAZIELA MAROSTICA CALLEGARO, Secretária, em 5/4/2022, às 16:33:20, na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei
11.419, de 2006. A conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc2g.tjsc.jus.br/eproc/verifica.php,
mediante o preenchimento do código verificador 2107670v3 e do código CRC 5d9ba24b.
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 9

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

JUNTADA_DE_CARTA_PELO_CORREIO___COMPROVANTE_DE_ENTREGA

28/04/2022 12:20:18

VPOST - SISTEMA VPOST - CORREIOS - ADMINISTRADOR DO SISTEMA

5015529-62.2022.8.24.0000/TJSC

9
RÉu: 
 Governador - ESTADO DE SANTA CATARINA - Florianópolis
Prazo: 
10 Dias 
Status: 
FECHADO
Data Inicial: 
25/04/2022 00:00:00
Data Final: 
06/05/2022 23:59:59
Complemento: 
Refer. ao Evento: 7
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 10

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

JUNTADA_DE_CARTA_PELO_CORREIO___COMPROVANTE_DE_ENTREGA

28/04/2022 12:20:20

VPOST - SISTEMA VPOST - CORREIOS - ADMINISTRADOR DO SISTEMA

5015529-62.2022.8.24.0000/TJSC

10
RÉu: 
 ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
Prazo: 
10 Dias 
Status: 
FECHADO
Data Inicial: 
29/04/2022 00:00:00
Data Final: 
12/05/2022 23:59:59
Complemento: 
Refer. ao Evento: 8
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 11

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

PETICAO

04/05/2022 23:03:27

PE634684 - EDUARDO MELO CAVALCANTI SILVA - PROCURADOR

5015529-62.2022.8.24.0000/TJSC

11
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DESEMBARGADOR(A) RELATOR(A) DO ÓRGÃO
ESPECIAL – GABINETE 02, TRIBUNAL DE JUSTIÇA – SC.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N. 5015529-62.2022.8.24.0000

REQUERENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA - MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO
DE SANTA CATARINA

REQUERIDO: ESTADO DE SANTA CATARINA E OUTROS

CARLOS MOISÉS DA SILVA, Governador do Estado de Santa Catarina, vem,
respeitosamente, nos termos do art. 6º da Lei Estadual n. 12.069/2001, prestar informações nos
termos que seguem.

Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade que objetiva a declaração de
inconstitucionalidade do artigo 2º da Lei Estadual n. 14.652, de 13 de janeiro de 2009, com
redação dada pelas Leis Estaduais n. 16.344, de 21 de janeiro de 2014, e n. 17.451, de 10 de
janeiro de 2018, que autoriza a dispensa, para fins de emissão de licença ambiental prévia, da
avaliação integrada da bacia hidrográfica para Pequenas Centrais Hidrelétricas no Estado de
Santa Catarina, assim definidas nos estudos de inventário hidrelétrico e nos projetos básicos
aprovados pela Agência Nacional de Energia Elétrica, excetuando os casos em que houver
necessidade de desmatamento da vegetação nativa em estágio avançado de regeneração
superior a 100 hectares, por empreendimento, ou área total alagada superior a 200 hectares, por
empreendimento.

Aduz o Autor que o dispositivo legal, ao ser editado, invadiu competência exclusiva da
União para legislar sobre normas gerais de proteção do meio ambiente, violando o disposto nos
artigos 10, inciso VI e § 1º, 181 e 182, inciso V, da Constituição do Estado de Santa Catarina, que
correspondem aos artigos 24, inciso VI e §§ 1º e 2º, e 225, §1º, inciso IV, ambos da Constituição
da República.

O ato normativo impugnado possui o seguinte teor:

Lei Estadual n. 14.652, de 13 de janeiro de 2009

INSTITUI A AVALIAÇÃO INTEGRADA DA BACIA HIDROGRÁFICA PARA FINS
DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL E ESTABELECE OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

[...]

____________________________________________________________________________________
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL

Art. 1º - As usinas hidrelétricas no Estado dependem, para fins de emissão de
licença ambiental prévia, de avaliação integrada da bacia hidrográfica.

Art. 2º - O licenciamento ambiental das Pequenas Centrais Hidroelétricas no
Estado de Santa Catarina, definidas nos estudos de inventário hidroelétrico e
nos projetos básicos aprovados pela Agência Nacional de Energia Elétrica,
fica dispensado da obrigação prevista no art. 1º desta Lei, exceto quando
houver: (Redação dada pela Lei nº 16.344/2014)

I - necessidade de desmatamento da vegetação nativa em estágio avançado
de regeneração superior a 100 (cem) hectares, por empreendimento; ou
(Redação dada pela Lei n. 17.451/2018);

II - área total alagada superior a 200 (duzentos) hectares, por
empreendimento. (Redação dada pela Lei n. 17.451/2018).

A norma originária vergastada, a Lei n. 14.652/2009, teve origem no Projeto de Lei (PL)
n. 0254.0/2008, de Procedência Governamental, e foi apresentada mediante o interesse público
de instituir a avaliação integrada da bacia hidrográfica para fins de licenciamento ambiental,
estabelece ainda outras providências.

Após passagem pela Comissão de Constituição e Justiça, o PL obteve votação favorável
unânime. Em seguida, em meio às emendas modificativas, o projeto seguiu para a Comissão de
Economia, Ciência, Tecnologia, Minas e Energia, retornando para a Comissão de Constituição e
Justiça, com nova aprovação por unanimidade.

Em ato contínuo, a proposta foi aprovada, em turno único, na 2ª Sessão Extraordinária,
realizada no dia 30 de dezembro de 2008, seguiu para sanção e foi transformada em lei no dia 13
de janeiro de 2009.

Por sua vez, a Lei n. 16.344/2014, oriunda do Projeto de Lei (PL) n. 0510.7/2017, de
iniciativa parlamentar, teve seu trâmite processual iniciado com a justificativa e o objetivo de
atender a alguns pontos acordados no Termo de Cooperação Técnica, firmado entre o Governo do
Estado de Santa Catarina (Secretaria de Estado de Desenvolvimento Sustentável – SDS e
FATMA, àquela época), Ministério Público de Santa Catarina, e a Associação de Produtores de
Energia do Estado de Santa Catarina (APESC); entre estes pontos, o de esclarecer que “o
licenciamento se aplica aos projetos desenvolvidos no Estado de Santa Catarina e promover o
menor impacto ambiental ocasionado pelo desmatamento e redução de área alagada e demais
efeitos correlacionados.

Após passagem pela Comissão de Constituição e Justiça, o PL obteve unânime votação
favorável, seguindo para deliberação da Comissão de Finanças e Tributação. Neste órgão, não
houve também divergências, assim como na Comissão de Turismo e Meio Ambiente.

Em sequência, o PL foi aprovado, em primeiro turno, na 47ª Sessão Extraordinária, do dia
18 de dezembro de 2013 e, em segundo turno, na 48ª Sessão Extraordinária, na mesma data,
seguindo para sanção. A proposta foi transformada em lei no dia 21 de janeiro de 2014.

Cita-se o teor da Lei n. 16.344/2014 no ponto em que altera o artigo 2º da Lei n.
14.652/2009, objeto da presente ADI:

Art. 1º. O art. 2º da Lei nº 14.652, de 13 de janeiro de 2009, passa a vigorar com a
seguinte redação:

____________________________________________________________________________________
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL

“Art. 2º. O licenciamento ambiental das Pequenas Centrais Hidroelétricas no
Estado de Santa Catarina, definidas nos estudos de inventário hidroelétrico e nos
projetos básicos aprovados pela Agência Nacional de Energia Elétrica, fica
dispensado da obrigação prevista no art. 1º desta Lei, exceto quando houver:

I – necessidade de desmatamento da vegetação nativa em estágio avançado de
regeneração superior a 100 (cem) hectares; ou

II – área total alagada superior a 200 (duzentos) hectares.

(...)

Por fim, a Lei n. 17.451/2018, proveniente do Projeto de Lei (PL) n. 0168.2/2017, de
Procedência Governamental, modificou novamente o artigo 2º da Lei n. 14.652/2009, com a
justificativa de que a redação dos incisos I e II do artigo 2º merecia maior esclarecimento do que
se trata da tipologia do impacto do empreendimento, e não do somatório de empreendimentos.
Assim, alegou-se que, para garantir maior segurança jurídica, haveria a necessidade dos
acréscimos da expressão “por empreendimento” para cada condicionante (para cada inciso).

Após passagem pela Comissão de Constituição e Justiça, o PL obteve unânime votação
favorável, seguindo para deliberação da Comissão de Economia, Ciência, Tecnologia, Minas e
Energia. Neste órgão, também não houve divergências, assim como na Comissão de Turismo e
Meio Ambiente.

Em sequência, a proposta foi discutida e aprovada, em turno único, na 22ª Sessão
Extraordinária, de 20 de dezembro de 2017, seguindo para sanção. O Chefe do Poder Executivo
sancionou o autógrafo e o PL foi transformado em lei no dia 10 de janeiro de 2018.

Segue, em destaque, o teor da alteração legislativa:

Art. 1º. O art. 2º da Lei n. 14.652, de 13 de janeiro de 2009, passa a vigorar com a
seguinte redação:

“Art. 2º .........................................................................................

I – necessidade de desmatamento da vegetação nativa em estágio avançado de
regeneração superior a 100 (cem) hectares, por empreendimento; ou

II – área total alagada superior a 200 (duzentos) hectares, por empreendimento.

(...) (Grifos)

Estas são as informações.

Termos em que pede deferimento.

Florianópolis, data da assinatura digital.

____________________________________________________________________________________
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL

CARLOS MOISÉS DA SILVA

Governador do Estado de Santa Catarina

ALISSON DE BOM DE SOUZA

Procurador-Geral do Estado

OAB/SC n. 26.157

EDUARDO MELO CAVALCANTI SILVA

Procurador do Estado

OAB/SC n. 62.886 B

____________________________________________________________________________________
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Assinaturas do documento

Código para verificação: LE77TK91

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

EDUARDO MELO CAVALCANTI SILVA (CPF: 004.XXX.333-XX) em 02/05/2022 às 22:30:20
Emitido por: "SGP-e", emitido em 17/01/2022 - 18:42:36 e válido até 17/01/2122 - 18:42:36.

(Assinatura do sistema)

ALISSON DE BOM DE SOUZA (CPF: 040.XXX.369-XX) em 03/05/2022 às 13:31:58
Emitido por: "SGP-e", emitido em 30/03/2018 - 12:33:30 e válido até 30/03/2118 - 12:33:30.

(Assinatura do sistema)

CARLOS MOISÉS DA SILVA (CPF: 625.XXX.849-XX) em 03/05/2022 às 19:46:19
Emitido por: "SGP-e", emitido em 11/01/2019 - 12:27:23 e válido até 11/01/2119 - 12:27:23.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/UEdFXzY2MDRfMDAwMDM3MDZfMzcxNV8yMDIyX0xFNzdUSzkx ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo PGE 00003706/2022 e o código LE77TK91
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.

Processo 5015529-62.2022.8.24.0000/TJSC, Evento 11, PET1, Página 5

52



PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)
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Usuário: 

Processo: 
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JUNTADA_DE_CERTIDAO___ENCERRADO_PRAZO

05/05/2022 10:39:14
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Complemento: 
Refer. ao Evento: 9
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 13
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Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

PROCURACAO___ASSEMBLEIA_LEGISLATIVA_DO_ESTADO_DE_SANTA_CATARINA__SC021613___KARULA_GENOVEVA_BATISTA_TRENTIN_LARA_CORREA_

09/05/2022 15:55:55

SC021613 - KARULA GENOVEVA BATISTA TRENTIN LARA CORRÊA - ADVOGADO

5015529-62.2022.8.24.0000/TJSC

13
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14

57



09/05/2022 SEI/ALESC - 0368107 - Informação

https://sei.alesc.sc.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=410780&infra_sistem… 1/5

MD - PROCURADORIA

INFORMAÇÃO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR CLAUDIO BARRETO DUTRA
RELATORA DA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 5015529-62.2022.8.24.0000/SC

 
 
 
 
 
 
 
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, em atenção ao

teor da decisão da lavra de Vossa Excelência, comunicada por intermédio do Ofício nº 2107670, vem prestar
 
INFORMAÇÕES
 
nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade destacada na epígrafe, proposta pelo

Procurador-Geral de Justiça em face do art. 2º da Lei Estadual nº 14.652, de 2009, com redação dada pelas Leis
Estaduais nº 16.344, de 2014 e nº 17.451, de 2018, por aparente desrespeito aos artigos 10, inciso VI e §1º; 181; e, 182,
inciso V , da Constituição do Estado de Santa Catarina, fazendo-o sob a forma dos argumentos de ordem fática e jurídica a
seguir declinados:

 
1. DO PROCESSO LEGISLATIVO
 
Os dispositivos inquinados foram introduzidos no texto do art. 2º da Lei nº 14.652/2009, em

atenção às alterações decorrentes das seguintes leis:
 
Ø Lei nº 16.344/2014, originária do Projeto de Lei nº PL./0510.7/2013, de origem

parlamentar; e,
Ø Lei nº 17.451/2018, originária do Projeto de Lei nº PL./0168.2/2017, apresentado pelo

Governador do Estado.
 

Cópia dos referidos projetos de lei, de modo a permitir aos nobres julgadores visualizar
toda a tramitação do processo legislativo, podem ser acessadas por intermédio dos links
https://www.alesc.sc.gov.br/legislativo/tramitacao-de-materia/PL./0510.7/2013 e
https://www.alesc.sc.gov.br/legislativo/tramitacao-de-materia/PL./0168.2/2017, ou na forma do documento anexo [DOC 01].

 
2. DAS INFORMAÇÕES
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A ação direta proposta pelo Ministério Público catarinense deduz possível malferimento a
dispositivos da Carta Estadual porquanto os dispositivos da lei inquinada extrapolariam a competência concorrente do
Estado para legislar sobre normas de Direito Ambiental e provocariam retrocesso ambiental.

 
De proêmio, impende colacionar excertos da Justificativa apresentada ao Projeto de Lei nº

PL./0510.7/2013, que originou a Lei nº 16.344/2014, a qual demonstra a mens legislatoris em sua essência:
 

“O presente Projeto de Lei altera a Lei n° 14.652, de 2009, que instituiu a avaliação integrada da
bacia hidrográfica para fins de licenciamento ambiental e a Lei Promulgada n° 14.652, de 2009, que
promulgou a parte vetada pelo Governador do Estado e mantida pela Assembleia Legislativa do Projeto de Lei
n° 0254.0/2008, convertido na referida Lei n° 14.652, de 2009, para o fim de atender ao Termo de
Cooperação Técnica lnstitucional, firmado no dia 31 de outubro próximo passado, entre o Governo do
Estado de Santa Catarina através da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico Sustentável
- SOS e FATMA, o Ministério Público de Santa Catarina, e a Associação dos Produtores de Energia do
Estado de Santa Catarina - APESC, que estabelece compromissos para licenciamento ambiental de usinas
hidroelétricas (em Anexo).

 
Portanto, para atender a pontos acordados naquele documento, são necessárias adequações aos

textos das Leis acima referidas, nestes termos:
 
1. Alterar o art. 2° da Lei n° 14.652, de 2009, esclarecendo que o licenciamento se aplica aos

projetos desenvolvidos no Estado de Santa Catarina e promover menor impacto ambiental ocasionado pelo
desmatamento e redução de área alagada e demais efeitos correlacionados;” (grifado)

 
Já no que toca ao Projeto de Lei nº PL./0168.2/2017, que deu origem à Lei nº 17.451/2018,

transcreve-se
 

“A Lei n° 14.652, de 13 de janeiro de 2009, que "Institui a avaliação integrada da bacia hidrográfica
para fins de licenciamento ambiental e estabelece outras providências", prevê no seu art. 1° que as "usinas
hidrelétricas no Estado dependem, para fins de emissão de licença ambiental prévia, de avaliação integrada da
bacia hidrográfica"

 
No seu art. 2°, com a modificação introduzida pela 16.344, de 21 de janeiro de 2014, prevê:
 
‘Art. 2° O licenciamento ambiental das Pequenas Centrais Hidroelétricas no Estado de Santa

Catarina, definidas nos estudos de invetário hidroelétrico e nos projetos básicos aprovados pela Agencia
Nacional de Energia Elétrica, fica dispensado da obrigação prevista no art. 1° desta Lei, exceto quando
houver: I - necessidade de desmatamento da vegetação nativa em estágio avançado de regeneração superior
a 100 (cem) hectares; ou II - área total alagada superior a 200 (duzentos) hectares.’
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No entanto, a fim de conferir maior segurança jurídica, a redação dos incisos I e II do art. 2°
merece maior esclarecimento de que se trata da tipologia do impacto do empreendimento e não do
somatório de empreendimentos num determinado trecho de rio, daí os acréscimos da expressãoo "por
empreendimento" para cada condicionante. (grifos acrescidos)

 
Nessa toada, o Decreto n° 365, de 10 de setembro de 2015, que "Regulamenta a Lei Estadual n°

14.652, de 2009, que institui a avaliação integrada da bacia hidrográfica para fins de licenciamento ambiental e
estabelece outras providencias", já fez essa interpretação ao dispor que:

 
‘Art. 2° A avaliação integrada da bacia hidrográfica constituirá documento único, a ser elaborado pelo

empreendedor de acordo com as diretrizes definidas no Anexo Único deste Decreto, as quais deverão servir
de base para a elaboração de termo de referencia. [ ... ] § 5° Para fins de exigibilidade da avaliação integrada
prevista nos incisos I e II do art. 2° da Lei n° 14.652, de 2009, será considerada a área alagada ou a área
desmatada do empreendimento isoladamente considerado.’

 
Logo, a inclusão expressa na lei de que a exigência ocorrera "por empreendimento" fortalecerá a

interpretação que sendo dada pelo Poder Executivo, proporcionando a almejada segurança jurídica à
questão.”

 
 
Com todo respeito às preocupações do autor desta ação para com o meio ambiente, não é

possível extrair-se do texto legal esgrimido tal risco à incolumidade da natureza.
 
Veja-se que a Lei Maior do Brasil, sabiamente, reservou à União a competência para

legislar sobre as regras gerais atinentes ao meio ambiente, repartindo, todavia, com os Estados a competência
concorrente para articularem políticas públicas ambientais e exercerem suas competências administrativas diante
das particularidades regionais.

 

É o que leciona Paulo Afonso Leme Machado
[1]

: “(...) não se suplementa a legislação que
não exista. E não se suplementa simplesmente pela vontade dos Estados inovarem diante da legislação federal. (...) a
suplementariedade está condicionada à necessidade de aperfeiçoar a legislação federal ou diante da constatação de
lacunas da norma geral federal.”.

 
No modelo apresentado, o que se está buscando é o equilíbrio entre a descentralização e a

integração nacional, de forma que as particularidades regionais e locais sejam respeitadas sem comprometer a unidade da
federação. Do ponto de vista teleológico, a distinção entre normas gerais e especiais deve ser feita principalmente a partir
do interesse prevalecente, de forma que as normas gerais editadas pela União devem regular os interesses nacionais, ao
passo que as normas específicas estaduais e municipais ficam com as questões regionais e locais, respectivamente.

 
É o que está também preconizado na própria Lei de Regência da matéria, qual seja a Lei

Complementar nº 140, de 8 de dezembro de 2011, que “fixa normas, nos termos dos incisos III, VI e VII do caput e do
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parágrafo único do art. 23 da Constituição Federal, para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios nas ações administrativas decorrentes do exercício da competência comum relativas à proteção das paisagens
naturais notáveis, à proteção do meio ambiente, ao combate à poluição em qualquer de suas formas e à preservação das
florestas, da fauna e da flora; e altera a Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981”, verbis:.

 
“Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios, no exercício da competência comum a que se refere esta Lei Complementar:
[...]
IV - garantir a uniformidade da política ambiental para todo o País, respeitadas as peculiaridades

regionais e locais.” (grifos acrescidos)
 
No mesmo sentido é a Lei nº 14.119, de 13 de janeiro de 2021, que “Institui a Política

Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais”, chamada de PNPSA, que privilegia as diferenças regionais deste imenso
país:

 
“Art. 5º São diretrizes da PNPSA:
[...]
VI - a complementaridade e a coordenação entre programas e projetos de pagamentos por serviços

ambientais implantados pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal, pelos Municípios, pelos Comitês de
Bacia Hidrográfica, pela iniciativa privada, por Oscip e por outras organizações não governamentais,
consideradas as especificidades ambientais e socioeconômicas dos diferentes biomas, regiões e bacias
hidrográficas, e observados os princípios estabelecidos nesta Lei;” (grifado)

 
 
Há jurisprudência nesse sentido, firmada no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de

Santa Catarina e confirmada por este Excelso Pretório, conforme se infere do aresto abaixo transcrito:
 
A G .REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.264.738
SANTA CATARINA
RELATOR : MIN. LUIZ FUX
24/08/2020 PRIMEIRA TURMA
 
EMENTA : AGRAVO INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL.
AMBIENTAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CÓDIGO ESTADUAL DO
MEIO AMBIENTE. LEI 14.675/2009 DO ESTADO DE SANTA CATARINA. LICENÇA
AMBIENTAL POR COMPROMISSO – LAC. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA
CONCORRENTE. OS ESTADOSMEMBROS PODEM COMPLEMENTAR A LEGISLAÇÃO
FEDERAL EM MATÉRIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL, MORMENTE NO QUE SE
REFERE A PROCEDIMENTOS AMBIENTAIS SIMPLIFICADOS PARA ATIVIDADES E
EMPREENDIMENTOS DE PEQUENO POTENCIAL DE IMPACTO AMBIENTAL.
PRECEDENTE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 4.615. ATENDIMENTO
AO PRINCÍPIO DA PREVENÇÃO. VERIFICAÇÃO DA HARMONIA DA NORMA LOCAL
COM A LEGISLAÇÃO FEDERAL. MATÉRIA DE ÍNDOLE INFRACONSTITUCIONAL.
OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
 
Com efeito, e sob a ótica da repartição de competências, verifica-se que os dispositivos

legais ora combatidos harmonizam-se com as normas gerais editadas pela União sobre licenciamento ambiental, haja vista
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que as disposições constantes desse diploma legal limitam-se a estabelecer regras específicas sob a ótica das
particularidades regionais do Estado de Santa Catarina.

 
3. REQUERIMENTO
 
Ex positis, requer-se o recebimento das informações do Poder Legislativo de Santa

Catarina com o fito de ver julgado improcedente o pedido de declaração de inconstitucionalidade do art. 2º da Lei Estadual
nº 14.652, de 2009, com redação dada pelas Leis Estaduais nº 16.344, de 2014 e nº 17.451, de 2018.

 
E. deferimento.
 
Florianópolis, SC, em 05 de maio de 2022.
 
 
Deputado Moacir Sopelsa
Presidente da ALESC
 
 

                                  Karula Genoveva Batista Trentin Lara Correa
                                                   Procuradora-Geral
                                                   OAB/SC Nº 21.613
 

[1]
 Direito Ambiental Brasileiro, Malheiros, 2003, p. 92

Documento assinado eletronicamente por KARULA GENOVEVA BATISTA TRENTIN LARA
CORREA, Procuradora Geral, em 05/05/2022, às 15:18, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por MOACIR SOPELSA, Presidente da ALESC, em 09/05/2022,
às 13:13, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.alesc.sc.gov.br/verifica-assinatura
informando o código verificador 0368107 e o código CRC C07BB453.

22.0.000011812-9 0368107v2
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GABINETEDODEPUmgarijra  Vl
VALDIR COBALClitai  °

t5v  RUBflJw

A proposta foi aprovada na CCJ em 23/11/2017 e na Comissao de EccSrenTfla 
em 13/12/2017, possuindo interesse publico e com forte justifkativa no campo 
ambiental e constitucional.

ASSFMBI.E1A l.FGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Assim, examinados os autos do Projeto de Lei em analise, por presente o 
interesse publico e meritorio seu objeto, voto pela APROVA^AO . devendo 
prosseguir seus tramites legais e regimentais.

Sala das Comissoes,

Deputado YaldiryCobalchini  

RELATOR

PALACIO  BARRIGA-VERDE
Rua Doutor Alvaro Mullen da Silveira, 310 - Centro 
88020-900 - Florianopolis SC Gabinete 10

wvw.alesc.sc.gov.br
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(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 15

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

EXPEDIDA_CERTIFICADA_A_INTIMACAO_ELETRONICA___DESPACHO_DECISAO

09/05/2022 16:01:29

GRAZIELA.CALLEGARO - GRAZIELA MAROSTICA CALLEGARO - SECRETÁRIO

5015529-62.2022.8.24.0000/TJSC

15
Interessado: 
 ESTADO DE SANTA CATARINA
Prazo: 
5 Dias 
Status: 
FECHADO
Data Inicial: 
10/05/2022 00:00:00
Data Final: 
16/05/2022 23:59:59
Procurador Citado/Intimado: 
ALISSON DE BOM DE SOUZA
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Evento 16

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

CONFIRMADA_A_INTIMACAO_ELETRONICA

09/05/2022 18:34:38

SECJE - SISTEMA DE PROCESSO ELETRÔNICO - 

5015529-62.2022.8.24.0000/TJSC

16
Complemento: 
Refer. ao Evento: 15
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Evento 17

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

PETICAO

16/05/2022 20:16:55

PE616833 - ANDRE FILIPE SABETZKI BOEING - PROCURADOR

5015529-62.2022.8.24.0000/TJSC

17
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL

EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA CATARINA – ÓRGÃO ESPECIAL

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N° 5015529-62.2022.8.24.0000

REQUERENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

REQUERIDO: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA E
GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA

O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA vem, nos autos da
Ação Direta de Inconstitucionalidade acima identificada, apresentar MANIFESTAÇÃO, nos
seguintes termos:

1. SÍNTESE DA PETIÇÃO INICIAL

O Procurador-Geral de Justiça, representado por outro membro do Ministério Público,
ajuizou a presente Ação Direta de Inconstitucionalidade contra o art. 2º da Lei estadual nº
14.652/2009, com redação dada pelas Leis estaduais nº 16.344/2014 e 17.451/2018.

Eis o conteúdo do dispositivo legal impugnado:

Art.2º O licenciamento ambiental das Pequenas Centrais Hidroelétricas no Estado
de Santa Catarina, definidas nos estudos de inventário hidroelétrico e nos projetos
básicos aprovados pela Agência Nacional de Energia Elétrica, fica dispensado da
obrigação prevista no art. 1º desta Lei, exceto quando houver: (Redação dada pela
Lei 16.344, de 2014).

I – necessidade de desmatamento da vegetação nativa em estágio avançado de
regeneração superior a 100 (cem) hectares, por empreendimento; ou (Redação
dada pela Lei 17.451, de 2018).

II – área total alagada superior a 200 (duzentos) hectares, por empreendimento.
(Redação dada pela Lei 17.451, de 2018).

A regra questionada criou uma exceção à necessidade de realização de avaliação
integrada da bacia hidrográfica, como etapa anterior à emissão de licença ambiental prévia, nos
licenciamentos de pequenas centrais hidrelétricas. Essa avaliação integrada é exigida pelo art. 1º
da Lei estadual nº 14.652/2009, que está assim redigido:

____________________________________________________________________________________
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Art. 1º As usinas hidrelétricas no Estado dependem, para fins de emissão de
licença ambiental prévia, de avaliação integrada da bacia hidrográfica.

Como se observa, o art. 2º da Lei estadual nº 14.652/2009, objeto desta Ação Direta,
dispensa, como regra, a avaliação integrada da bacia hidrográfica nos licenciamentos de
pequenas centrais hidrelétricas.

Contudo, há exceções à exceção: a avaliação integrada ainda assim é obrigatória se,
conforme a dicção dos incisos do art. 2º, (a) houver a necessidade de desmatamento da
vegetação nativa em estágio avançado de regeneração superior a 100 hectares, por
empreendimento; ou (b) a área total alagada for superior a 200 hectares, por empreendimento.

Consoante aduz o Requerente, a legislação impugnada teria invadido competência
exclusiva da União para legislar sobre normas gerais de proteção do meio ambiente, violando o
disposto nos arts. 10, inciso VI e § 1º, 181 e 182, inciso V, da Constituição do Estado de Santa
Catarina (CESC), que correspondem aos artigos 24, inciso VI e §§ 1º e 2º, e 225, §1º, inciso IV,
ambos da Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB).

É a síntese do necessário.

2. CONSTITUCIONALIDADE FORMAL

2.1. Impossibilidade de a redução do âmbito de incidência de uma lei estadual
violar norma geral federal. Avaliação integrada da bacia hidrográfica é uma etapa do
licenciamento ambiental prevista pelo próprio legislador catarinense

O art. 1º da Lei estadual nº 14.652/2009 foi criado com amparo na norma geral prevista
no art. 12 da Resolução nº 237/1997 do Conama, que permite a veiculação de regras específicas
de licenciamento ambiental, a depender das peculiaridades da atividade. Assim está redigido o
mencionado dispositivo:

Art. 12. O órgão ambiental competente definirá, se necessário, procedimentos
específicos para as licenças ambientais, observadas a natureza, características e
peculiaridades da atividade ou empreendimento e, ainda, a compatibilização do
processo de licenciamento com as etapas de planejamento, implantação e
operação.

Segundo alega o Requerente, "ao dispensar a apresentação de estudo de impacto
ambiental de toda a bacia hidrográfica para a concessão de licença ambiental prévia às PCHs, o
artigo 2º da Lei Estadual n. 14.652/2009 conflita com as normas gerais fixadas em âmbito federal,
as quais estabelecem a necessidade de análise integrada da bacia hidrográfica, sem qualquer
exceção".

Como se percebe da simples leitura do art. 1º da Lei estadual nº 14.652/2009, a
avaliação integrada da bacia hidrográfica é uma etapa do licenciamento ambiental prevista pelo
próprio legislador catarinense e não em normas gerais estabelecidas pela União. Nessa linha de
raciocínio, se, de fato, houvesse norma geral que impusesse essa etapa do licenciamento, o art.
1º da Lei estadual nº 14.652/2009 nem sequer seria necessário.

____________________________________________________________________________________
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Nesse sentido, não se entende como possível que uma lei estadual (art. 2º da Lei
estadual nº 14.652/2009) que reduziu o âmbito de incidência de um dispositivo da própria lei
estadual (no caso, o art. 1º) viole norma geral da União.

2.2. Inexistência de violação às normas gerais de direito ambiental

O Requerente não aponta com clareza que norma geral teria sido violada pela legislação
impugnada. Há, tão somente, a transcrição de diversos artigos previstos na Lei federal nº
6.938/1981 (Política Nacional do Meio Ambiente), na Lei federal nº 9.433/1997 (Política Nacional
de Recursos Hídricos) e na Resolução nº 1/1986 do Conama.

Esses dispositivos apontados como transgredidos – muitos deles consagrados em
enunciados normativos com estrutura de princípios – tratam dos mais diferentes assuntos e não
impõem, em nenhuma passagem, a necessidade de avaliação integrada da bacia hidrográfica
como etapa anterior à emissão de licença ambiental prévia, em todo e qualquer licenciamento de
usinas hidrelétricas, sobretudo de pequenas centrais hidrelétricas.

O fato de a bacia hidrográfica ser a unidade territorial para implementação da Política
Nacional de Recursos Hídricos e atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos
Hídricos (art. 1º, V, da Lei federal nº 9.433/1997) não constitui, por si só, fundamento suficiente
para afirmar que toda e qualquer emissão de licença ambiental prévia nos licenciamentos de
pequenas centrais hidroelétricas dependerá de avaliação integrada da bacia hidrográfica como
etapa específica do licenciamento ambiental. De fato, a norma federal não possui o alcance que o
Requerente pretende dela extrair.

Sob outro ângulo, a circunstância de a avaliação integrada da bacia hidrográfica não mais
ser uma etapa específica do licenciamento ambiental de pequenas centrais hidrelétricas em
algumas situações não significa, evidentemente, que os impactos ambientais a serem gerados na
bacia hidrográfica não serão levados em consideração pelo órgão ambiental competente, a
depender das peculiaridades de cada licenciamento ambiental.

A esse propósito, destaca-se que as regras questionadas não promoveram quaisquer
alterações na Lei estadual nº 9.748/1994, a qual dispõe sobre a Política Estadual de Recursos
Hídricos. Esse diploma legal elenca como princípio fundamental que as bacias hidrográficas
constituem unidades básicas de planejamento do uso, conservação e recuperação dos recursos
hídricos (art. 1º, I, b) e como princípio de gestão que a gestão dos recursos hídricos tomará como
base a bacia hidrográfica e incentivará a participação dos municípios e dos usuários de água de
cada bacia (art. 1º, III, a). Confira-se a textualidade dos dispositivos mencionados:

Art. 1º A Política Estadual de Recursos Hídricos, como instrumento de utilização
racional da água compatibilizada com a preservação do meio ambiente, reger-se-á
pelos seguintes princípios:

I - Princípios Fundamentais:
[...]
b) as bacias hidrográficas constituem unidades básicas de planejamento do uso,
conservação e recuperação dos recursos hídricos;
[...]

III - Princípios de Gestão:

a) a gestão dos recursos hídricos tomará como base a bacia hidrográfica e
____________________________________________________________________________________
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incentivará a participação dos municípios e dos usuários de água de cada bacia;

Assim, no âmbito do Estado de Santa Catarina, mantém-se hígida a consideração de
toda a bacia hidrográfica para a implementação de ações envolvendo recursos hídricos.

Com efeito, a legislação impugnada (que, repita-se, apenas abrandou a exigência de
obrigação criada pelo próprio legislador estadual) tão somente previu que a avaliação integrada da
bacia hidrográfica não mais será uma etapa específica do licenciamento ambiental de algumas
pequenas centrais hidrelétricas.

E nisso não há qualquer transgressão às normas gerais de direito ambiental.

Há de se considerar, ainda, que a legislação federal, especialmente os arts. 1º, V, 3º, VI,
e 8º, da Lei Federal nº 9.433/97, bem como o art. 5º, III, da Resolução Conama nº 01/1986, que
serviram de suporte à demanda proposta, nada mencionam sobre a necessidade de avaliação
integrada. Tais regras apenas mencionam a necessidade da avaliação por bacia hidrográfica, o
que, com a devida vênia ao Ministério Público, é algo diverso, porquanto, como é cediço, um rio
pode ter várias bacias, revelando que a legislação catarinense é, na verdade, em seu todo, mais
rigorosa que as normas gerais da União.

Desse modo, se o Estado de Santa Catarina, ao editar a Lei nº 14.652/2009, inseriu
obrigação da realização de estudos ambientais mais complexos para a concessão de
licenciamento de empreendimentos geradores de energia elétrica, não parece razoável sustentar
que a redução do âmbito de aplicação desses estudos violaria norma geral da União.

Estabelecidas essas premissas, é possível afirmar que os precedentes colacionados pelo
Requerente no sentido de que são inconstitucionais as leis estaduais que violam normas gerais de
direito ambiental não se aplicam ao caso em comento.

Na ADI 5675, o Supremo declarou a inconstitucionalidade de lei estadual que flexibilizou
casos de ocupação antrópica em área de preservação permanente (APP). Já na ADI 4988,
afirmou-se a invalidade de diploma normativo que autorizou genericamente edificações em APP.
Em ambos os casos, foram transgredidos frontalmente os comandos protetivos contidos no
Código Florestal, mais especificamente em seu art. 8º, segundo o qual, para utilizar ou explorar
uma APP, deve-se demonstrar, ao órgão ambiental competente, que tal atividade tem fins de
utilidade pública, interesse social ou que seja considerada como atividade de baixo impacto
ambiental.

Como se observa, os julgados referidos pelo autor trataram de situações completamente
distintas da enfrentada neste processo.

3. CONSTITUCIONALIDADE MATERIAL

3.1. Ausência de criação de exceção à obrigatoriedade de realização de estudo
prévio de impacto ambiental

Ao contrário do que sustenta o Requerente, não é possível extrair da redação dos
dispositivos impugnados que se pretenda excepcionar a obrigatoriedade de realização de estudo

____________________________________________________________________________________
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prévio de impacto ambiental (EIA).

É que o art. 2º da Lei estadual nº 14.652/2009 em momento algum dispõe sobre a
referida modalidade de estudo ambiental, como se depreende da textualidade do dispositivo. De
fato, o Requerente misturou os conceitos de avaliação integrada da bacia hidrográfica e de estudo
prévio de impacto ambiental.

São estudos ambientais diversos. A avaliação integrada da bacia hidrográfica antecede o
licenciamento ambiental e a realização de qualquer estudo ambiental (até mesmo do EIA). O EIA,
por sua vez, pela sua complexidade e nível de detalhamento, é exigido apenas para licenciamento
de grandes empreendimentos geradores de energia elétrica, tais como usinas hidrelétricas. A
depender das peculiaridades de cada situação, pode ser que ambos os estudos sejam exigidos
para o mesmo empreendimento. Assim se passa, por exemplo, no caso em que a instalação de
uma pequena central hidrelétrica demandar o desmatamento da vegetação nativa em estágio
avançado de regeneração superior a 100 hectares e causar significativa degradação do meio
ambiente.

Essa leitura é corroborada, ainda, pela dicção do art. 4º do Decreto estadual nº 365/2015,
que regulamenta a Lei estadual nº 14.652/2009. A regra mencionada dispõe, nestes termos:

Art. 4º Os resultados da avaliação integrada da bacia hidrográfica não substituem
os estudos ambientais expressamente previstos nas legislações estadual e
federal vigentes, necessários ao processo de licenciamento ambiental, no qual é
definida a viabilidade ou a inviabilidade ambiental de um empreendimento.

Assim, fica claro que inexiste na legislação catarinense qualquer previsão que disponha
sobre a dita dispensa de EIA.

É evidente que, presente o pressuposto fático para a exigência do EIA - qual seja, a
ocorrência de significativa degradação do meio ambiente, ainda que potencial -, a realização do
referido estudo é (e continua sendo) obrigatória, devendo a questão ser avaliada pelo órgão
ambiental competente. Portanto, não se infere da legislação impugnada nenhuma exceção ao
comando constitucional previsto no art. 225, § 1º, IV, da CRFB.

3.2. Deferência à ponderação realizada pelo legislador. Lei estadual não dispensou
a avaliação integrada, mas apenas abrandou sua exigência para os casos nela definidos

O art. 2º da Lei estadual nº 14.652/2009 é fruto da ponderação realizada pelo parlamento
catarinense entre os recursos ambientais e outros bens jurídicos com assento constitucional em
jogo.

Sobre o assunto, o Supremo Tribunal Federal, ao declarar a constitucionalidade de
diversos dispositivos do Código Florestal, assentou que “não se deve desprezar que a mesma
Constituição protetora dos recursos ambientais do país também exorta o Estado brasileiro a
garantir a livre iniciativa (artigos 1º, IV, e 170) e o desenvolvimento nacional (art. 3º, II), a erradicar
a pobreza e a marginalização, a reduzir as desigualdades sociais e regionais (art. 3º, III; art. 170,
VII), a proteger a propriedade (art. 5º, caput e XXII; art. 170, II), a buscar o pleno emprego (art.
170, VIII; art. 6º) e a defender o consumidor (art. 5º, XXXII; art. 170, V)” .1

1 STF, ADC 42, Relator Luiz Fux, Tribunal Pleno, julgado em 28/02/2018.
____________________________________________________________________________________
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Nesse quadro, o legislador deve contar com certa margem de liberdade, fundada no
princípio democrático, para fazer a sua escolha, que será válida, desde que não ultrapasse a
moldura normativa desenhada pela Constituição. As suas opções, quando situadas no interior
desta moldura, não devem ser invalidadas pelo Judiciário. Como bem apontam Daniel Sarmento e
Cláudio Pereira de Souza Neto:

[...] numa democracia, quem tem a primazia na ponderação é o legislador
que, ao regulamentar as mais diferentes matérias, deve levar em
consideração as exigências decorrentes de normas e valores constitucionais
por vezes conflitantes. [...]. O legislador, naturalmente, dispõe de uma margem
de escolha para realizar essa ponderação, pois ele não é um mero executor de
decisões já integralmente contidas na Constituição. Este espaço de livre
conformação na ponderação legislativa tem fundamento no princípio democrático.
Mas esta margem não é infinita. [...]. Contudo, dentro da margem que possui, a
decisão do legislador não deve ser invalidada pelo Judiciário, ainda que o
juiz não a considere ideal, tendo em vista o dever de deferência jurisdicional
diante das normas legislativas, decorrente do princípio democrático.2
(grifou-se)

Partindo dessa premissa, conforme também já afirmado pelo Supremo, "não é adequado
desqualificar determinada regra legal como contrária ao comando constitucional de defesa do
meio ambiente (art. 225, caput , CRFB), ou mesmo sob o genérico e subjetivo rótulo de retrocesso
ambiental, ignorando as diversas nuances que permeiam o processo decisório do legislador,
democraticamente investido da função de apaziguar interesses conflitantes por meio de regras
gerais e objetivas" .3

No vertente caso, a avaliação integrada da bacia hidrográfica será obrigatória se,
conforme a dicção dos incisos do art. 2º da Lei estadual nº 14.652/2009, (a) houver a necessidade
de desmatamento da vegetação nativa em estágio avançado de regeneração superior a 100
hectares, por empreendimento; ou (b) a área total alagada for superior a 200 hectares, por
empreendimento.

Verifica-se, pois, que a legislação impugnada não dispensou a avaliação integrada, mas
apenas abrandou sua exigência para os casos nela definidos.

Com fulcro em tais considerações, pode-se afirmar que o art. 2º da Lei estadual nº
14.652/2009 situa-se dentro da margem de conformação do legislador estadual para normatizar
regras específicas sobre licenciamentos ambientais de pequenas centrais hidrelétricas.

4. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DE MEDIDA CAUTELAR

Os requisitos para a concessão da medida cautelar não estão presentes.

A plausibilidade jurídica da tese exposta (fumus boni iuris) foi afastada peremptoriamente

3 STF, ADC 42, Relator Luiz Fux, Tribunal Pleno, julgado em 28/02/2018.

2 SOUZA NETO, Cláudio Pereira de; SARMENTO, Daniel. Direito constitucional: teoria, história e métodos de trabalho.
2. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2014. p. 515-516.

____________________________________________________________________________________
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pela fundamentação da presente manifestação.

Do mesmo modo, inexiste a possibilidade de prejuízo decorrente do retardamento da
decisão postulada (periculum in mora).

É que não há qualquer demonstração da presença desse requisito, mas tão somente a
indicação de que os dispositivos questionados nesta ação direta flexibilizam a proteção ao meio
ambiente, sem qualquer comprovação concreta de prejuízo.

Por derradeiro, é importante mencionar que a concessão de tutela provisória no caso sob
exame deve submeter-se a um escrutínio ainda mais rigoroso, na medida em que eventual
deferimento (ou manutenção) da medida excepcionará o princípio segundo o qual os atos
normativos são presumidamente constitucionais.

5. REQUERIMENTO

Ante o exposto, requer-se a improcedência do pedido de declaração de
inconstitucionalidade do art. 2º da Lei estadual nº 14.652/2009, com redação dada pelas Leis
estaduais nº 16.344/2014 e 17.451/2018.

Florianópolis, data da assinatura digital.

ALISSON DE BOM DE SOUZA

Procurador-Geral do Estado

OAB/SC n. 26.157

ANDRÉ FILIPE SABETZKI BOEING

Procurador do Estado

OAB/SC n. 46.847

____________________________________________________________________________________
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Assinaturas do documento

Código para verificação: Z7U78EP5

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

ANDRE FILIPE SABETZKI BOEING (CPF: 071.XXX.229-XX) em 16/05/2022 às 16:57:54
Emitido por: "SGP-e", emitido em 24/07/2020 - 13:34:48 e válido até 24/07/2120 - 13:34:48.

(Assinatura do sistema)

ALISSON DE BOM DE SOUZA (CPF: 040.XXX.369-XX) em 16/05/2022 às 19:23:11
Emitido por: "SGP-e", emitido em 30/03/2018 - 12:33:30 e válido até 30/03/2118 - 12:33:30.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/UEdFXzY2MDRfMDAwMDM5NTdfMzk2Nl8yMDIyX1o3VTc4RVA1 ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo PGE 00003957/2022 e o código Z7U78EP5
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 18

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

DECORRIDO_PRAZO

17/05/2022 01:03:27

SECFP - SISTEMA DE FECHAMENTO DE PRAZOS - ADMINISTRADOR DO SISTEMA

5015529-62.2022.8.24.0000/TJSC

18
Complemento: 
Refer. ao Evento: 15
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 19

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

EXPEDIDA_CERTIFICADA_A_INTIMACAO_ELETRONICA___VISTA_AO_MP_PARA_PARECER

17/05/2022 15:27:25

GRAZIELA.CALLEGARO - GRAZIELA MAROSTICA CALLEGARO - SECRETÁRIO

5015529-62.2022.8.24.0000/TJSC

19
Mp: 
 MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
Prazo: 
5 Dias 
Status: 
FECHADO
Data Inicial: 
27/05/2022 00:00:00
Data Final: 
02/06/2022 23:59:59
Procurador Citado/Intimado: 
MINISTÉRIO PÚBLICO DE SANTA CATARINA
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 20

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

CONFIRMADA_A_INTIMACAO_ELETRONICA

26/05/2022 15:36:04

SECJE - SISTEMA DE PROCESSO ELETRÔNICO - 

5015529-62.2022.8.24.0000/TJSC

20
Complemento: 
Refer. ao Evento: 19
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 21

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

PETICAO___REFER__AO_EVENTO__19

01/06/2022 16:47:16

WS-MPSIG - WS-MPSIG - USUARIO DE INTEGRACAO - SISTEMA DE PROCURADORIA EXTERNO

5015529-62.2022.8.24.0000/TJSC

21
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SIG n. 08.2022.00095619-4
Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 5015529-62.2022.8.24.0000
Desembargador Relator Cláudio Barreto Dutra
Procurador de Justiça Paulo de Tarso Brandão

1 Ação Direta de Inconstitucionalidade. Artigo 2º da Lei 
Estadual n. 14.652/2009, com redação dada pelas Leis 
Estaduais n. 16.344/2014 e 17.451/2018. 2 Dispensa da 
avaliação integrada da bacia hidrográfica para a 
concessão de licenciamento ambiental a Pequenas 
Centrais Hidrelétricas, ressalvando casos em que o 
critério de quantidade de área desmatada ou alagada foi 
fixado considerando cada empreendimento. Invasão da 
competência da União para editar normas gerais sobre a 
matéria. Normas suplementares do Estado não podem 
ser contrárias e/ou menos protetivas do que as normas 
gerais editadas pela União. Violação dos artigos 10, 
inciso VI e § 1º, 181 e 182, inciso V, da CESC, os quais 
guardam consonância com os artigos 24, inciso VI e §§ 
1º e 2º, e 225, § 1º, da CRFB. 3 Necessidade de 
suspensão dos efeitos da norma impugnada para evitar 
graves danos à biodiversidade e prejuízos à população. 
4 Parecer no sentido da concessão da liminar e da 
procedência do pedido.

Egrégio Órgão Especial

Eminente Desembargador Relator

O Procurador-Geral de Justiça, representado pelo 

Coordenador do Centro de Apoio Operacional do Controle de 

Constitucionalidade (CECCON), a quem foram delegadas 

atribuições por meio da Portaria n. 1.133/2021/PGJ, vem se 

manifestar, em atenção ao despacho de Evento 6, nos 

seguintes termos:

1 Relatório

Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade ajuizada pelo 

Procurador-Geral de Justiça, por intermédio do Coordenador do Centro de 
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Apoio Operacional do Controle de Constitucionalidade, em face do artigo 2º da 

Lei Estadual n. 14.652/2009, com redação dada pelas Leis Estaduais n. 

16.344/2014 e 17.451/2018, que dispensa a avaliação integrada da bacia 

hidrográfica para emissão de licença ambiental a Pequenas Centrais 

Hidrelétricas, ressalvando casos em que o critério de quantidade de área 

desmatada ou alagada foi fixado considerando cada empreendimento.

Sustentou o requerente que a norma padece de 

inconstitucionalidade formal porque contraria as normas gerais fixadas pela 

União, no âmbito da competência legislativa concorrente, que definem a bacia 

hidrográfica como unidade territorial, impondo que seja considerada de forma 

integrada para a concessão do licenciamento ambiental, sem qualquer 

exceção.

Postulou, cautelarmente, a suspensão imediata da eficácia do 

artigo 2º da Lei Estadual n. 14.652/2009, destacando a existência da 

probabilidade do direito e do perigo de dano, e, ao final, a declaração da sua 

inconstitucionalidade (Evento 1).

Conclusos os autos, o Desembargador Relator adotou o rito 

especial do artigo 12 da Lei Estadual n. 12.069/2001, determinou a notificação 

do Governador do Estado, do Presidente da ALESC, do Procurador-Geral do 

Estado e, após, a abertura de vista à Procuradoria-Geral de Justiça (Evento 6).

Em resposta, o Governador do Estado apresentou informações 

relativas ao processo legislativo que deu origem à norma atacada (Evento 11).

Na sequência, o Presidente da ALESC também prestou 

informações sobre o processo legislativo, juntando aos autos a justificativa do 

Projeto de Lei n. 0168.2/2017, que resultou na Lei Estadual n. 17.451/2018. 

Afirmou, ainda, que o dispositivo legal atacado está em harmonia com as 

normas gerais editadas pela união sobre licenciamento ambiental, já que se 

limita a estabelecer regras específicas sob a ótica das particularidades 

regionais do Estado de Santa Catarina (Evento 14, INF 1).

Por sua vez, o Procurador-Geral do Estado alegou que não é 

possível que uma lei estadual, que reduziu o âmbito de incidência de um 

dispositivo da própria lei estadual (no caso, o artigo 1º), viole norma geral da 
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União. Afirmou que não existe violação às normas gerais de direito ambiental. 

Ainda, defendeu a constitucionalidade material da disposição legal impugnada. 

Por fim, sustentou a inexistência dos requisitos necessários à concessão de 

medida cautelar (Evento 17, pet 1).

Após, os autos vieram à Procuradoria-Geral de Justiça para 

manifestação.

É o relato do essencial.

2 Fundamentação jurídica

Antes de adentrar no tema da dispensa da avaliação integrada 

da bacia hidrográfica para concessão de licenciamento ambiental a pequenas 

centrais hidrelétricas, é preciso salientar que o pedido veiculado na inicial é de 

inconstitucionalidade formal do artigo 2º da Lei Estadual n. 14.652/2009, com 

redação dada pelas Leis Estaduais n. 16.344/2014 e 17.451/2018, por violação 

aos artigos 10, inciso VI e § 1º, 181 e 182, inciso V, da Constituição Estadual, 

que guardam consonância com os artigos 24, inciso VI e §§ 1º e 2º, e 225, § 

1º, da Constituição da República.

Da leitura da inicial e dos dispositivos constitucionais 

apontados como violados pela norma estadual, constata-se que a discussão 

versa sobre a usurpação da competência legislativa concorrente da União, a 

quem cabe editar normas gerais, que serão suplementadas pelos Estados 

(artigo 24, §§ 1º e 2º).

No exercício da competência suplementar, não pode o Estado 

dispor de forma diferente do que estabelecem as normas gerais editadas pela 

União. Por isso é que, na inicial, foram citadas as leis federais que regulam a 

matéria, a fim de demonstrar que o Estado extrapolou os limites de sua 

competência legislativa no caso, o que, evidentemente, não pode conduzir ao 

raciocínio de que se discute a ilegalidade da norma estadual (tendo como 

parâmetro as leis federais), nem mesmo o de que se questiona a 

inconstitucionalidade material dela.

Feitos esses esclarecimentos, é de se reconhecer que a 
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violação aos preceitos constitucionais está devidamente demonstrada, 

justificando a concessão da cautelar e a procedência do pedido.

Como salientado na inicial, a defesa do meio ambiente está 

incluída no conjunto de competências legislativas concorrentes e 

administrativas comuns da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, cabendo à União legislar sobre normas gerais e aos Estados 

suplementá-las (artigo 24, §§ 1º e 2º, da CRFB). 

As normas gerais editadas pela União elegem a bacia 

hidrográfica como unidade territorial (Lei n. 9.433/1997), que deve ser 

considerada no todo para fins de licenciamento ambiental.

Tanto é assim que a Resolução n. 1/1986 do CONAMA 

estabelece, no artigo 5º, inciso III, que "o estudo de impacto ambiental, além 

de atender à legislação, em especial os princípios e objetivos expressos na Lei 

Política Nacional do Meio Ambiente, obedecerá às seguintes diretrizes gerais: 

[...] definir os limites da área geográfica a ser direta ou indiretamente afetada 

pelos impactos, denominada área de influência do projeto, considerando, em 

todos os casos, a bacia hidrográfica na qual se localiza".     

Ao dispor que "as usinas hidrelétricas no Estado dependem, 

para fins de emissão de licença ambiental prévia, de avaliação integrada da 

bacia hidrográfica", o artigo 1º da Lei n. 14.652/2009 apenas reproduz as leis 

federais, que impõem a consideração de toda a bacia para a concessão do 

licenciamento ambiental.

No entanto, o artigo 2º da mesma lei abre uma exceção, pois 

dispensa a avaliação integrada da bacia hidrográfica para algumas pequenas 

centrais hidrelétricas, contrariando as normas gerais editadas pela União (Leis 

Federais n. 6.938/1981, 9.433/1997 e Resolução n. 1/1986 do CONAMA), as 

quais estabelecem a necessidade de análise de toda a bacia hidrográfica, sem 

fazer qualquer ressalva. 

Ainda vale pontuar que dentre os documentos apresentados 

pelo Presidente da ALESC está o parecer do Ministério Público sobre a Lei n. 

14.652/2009 e o Projeto de Lei n. 0168.2/2017, que resultou na Lei n. 

17.451/2018 (Evento 14, documentação 2, fls. 111-119). Nessa manifestação, 
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o Promotor de Justiça, Dr. Renee Cardoso Braga, pondera que "está 

sedimentado, no Executivo e no Judiciário Catarinense, o entendimento de 

que a exigência da avaliação integrada deve considerar o conjunto de 

empreendimentos num mesmo curso hídrico".

Por isso, a fixação de critério que considera a quantidade de 

área desmatada ou alagada por empreendimento também permite a emissão 

de licença ambiental sem uma avaliação abrangente e integrada, atenuando a 

exigência imposta pelas normas gerais de âmbito federal, que podem ser 

apenas suplementadas, não mitigadas pelas leis estaduais. 

Ademais, não se sustenta a alegação de que "tais regras 

[normas federais] apenas mencionam a necessidade da avaliação por 

bacia hidrográfica, o que, com a devida vênia ao Ministério Público, é algo 

diverso, porquanto, como é cediço, um rio pode ter várias bacias, revelando 

que a legislação catarinense é, na verdade, em seu todo, mais rigorosa 

que as normas gerais da União" (Evento 17, pet 1, fl. 4, sem grifo no 

original).

Ora, se as normas editadas pela União estabelecem a 

necessidade da avaliação por bacia hidrográfica, evidente que as leis 

estaduais não podem dispor de forma diferente, pois uma bacia é um sistema 

complexo e integrado de diversos rios, nos quais podem ser instaladas várias 

pequenas centrais hidrelétricas, que produzem impactos com repercussão em 

toda a bacia, não podendo a avaliação desses ser reduzida a um simples 

somatório das implicações ambientais de cada um dos empreendimentos. 

A respeito do tema, já decidiu o Tribunal de Justiça de Santa 

Catarina: 
DIREITO AMBIENTAL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
PRETENDIDA SUSPENSÃO DAS LICENÇAS AMBIENTAIS PRÉVIAS 
CONCEDIDAS REFERENTES A PEQUENAS CENTRAIS 
HIDRELÉTRICAS - PCH, A SEREM CONSTRUÍDAS NA MESMA BACIA 
HIDROGRÁFICA, BEM COMO A OBSTAR A EMISSÃO DE NOVAS 
LICENÇAS. PROVIMENTO LIMINAR DEFERIDO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. IRRESIGNAÇÃO QUE NÃO PROSPERA. 
DESPROVIMENTO. Hipótese em que o Ministério Público do Estado de 
Santa Catarina ajuíza ação civil pública, buscando, liminarmente, a 
suspensão das licenças ambientais prévias concedidas pelo órgão 
ambiental competente para a construção de seis pequenas centrais 
hidrelétricas, assim como para impedir que outras sejam emitidas, ao 
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fundamento de que indispensável a realização de uma avaliação ambiental 
integrada, melhor dizendo, do impacto conjunto das obras, uma vez que 
situadas na mesma bacia hidrográfica. Argumentação mais do que razoável 
e pautada na obrigatoriedade da proteção ao meio ambiente e no princípio 
da precaução, porquanto, como anotado em caso análogo, oriundo do 
Estado de Minas Gerais, "qualquer leigo de escassas luzes ou doutor da 
maior suposição, por óbvio, concluiria que uma análise isolada e 
pontual de um empreendimento pode não ser lesiva ao meio ambiente. 
No entanto, vários empreendimentos numa mesma localidade, no 
caso, na bacia do Rio Santo Antônio, podem ter dimensões 
efetivamente catastróficas. Daí, justamente, não ser suficiente um 
estudo de impacto ambiental, mas sim o estudo integrado, pois só 
avaliando o conjunto, contextualizando todos os empreendimentos e o 
impacto deles é que será possível mensurar a viabilidade dos 
licenciamentos"(http://www.mp.gov.br/portal/public/noticia/index/id/25856).1

Consta do corpo do acórdão:
Na hipótese, não se olvida que seja possível que uma única pequena central 
hidrelétrica não tenha potencial para gerar impacto ambiental significativo na 
bacia hidrográfica. Entretanto, na hipótese se pretende a construção de 6 
(seis) PCH's, com a apresentação isolada, em cada uma delas, de Estudo 
Ambiental Simplificado – EAS. Assim, a ausência de estudos detalhados 
através de Avaliação Ambiental Integrada – AAI, sobre os impactos que 
estas podem gerar em seu funcionamento conjunto, implica na incerteza 
quanto às consequências ambientais e sociais da implantação de tais 
empreendimentos, ainda mais se considerarmos que tais consequências 
poderão não ser passíveis de serem revertidas.
Por outro lado, sem a prévia realização de um estudo integrado 
aprofundado, autorizar a implantação de PCH's no município de Santo 
Amaro da Imperatriz, o qual é responsável pelo abastecimento de água à 
população da Grande Florianópolis (cerca de um milhão de pessoas), coloca 
em risco a garantia do volume e a qualidade de distribuição desta água. 
Pelas mesmas razões, a ausência de um estudo integrado abrangendo a 
totalidade das PCH's a serem implantadas na bacia do Rio Cubatão do Sul, 
também coloca em sério risco de danos a riqueza natureza do município de 
Santo Amaro da Imperatriz e de Águas Mornas, no que se refere ao uso 
múltiplo das águas, que se destinam à pesca, rafting, turismo, uso das 
águas termais, e, ainda, servem de abrigo de famílias ribeirinhas.

Daí a necessidade de suspender os efeitos da norma 

impugnada, já que a instalação de várias pequenas centrais hidrelétricas em 

uma mesma bacia hidrográfica pode causar graves danos à biodiversidade, 

bem como prejuízos sociais e econômicos à população, que vão desde o 

desmatamento de matas ciliares até o comprometimento da oferta de água 

para o abastecimento de toda uma região.

Por esses motivos, deve ser deferida a liminar postulada e, ao 

final, declarada a inconstitucionalidade formal do artigo 2º da Lei Estadual n. 

14.652/2009.

1TJSC, Agravo de Instrumento n. 2011.018854-2, de Santo Amaro da Imperatriz, rel. 
Desembargador Vanderlei Romer, Primeira Câmara de Direito Público, j. 22-11-2011.
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3 Conclusão

Ante o exposto, manifesta-se o Procurador-Geral de Justiça, 

por intermédio do Coordenador do CECCON, no sentido do deferimento da 

liminar e, no mérito, da procedência do pedido.

Florianópolis, 01 de junho de 2022.

[assinado digitalmente]
Paulo de Tarso Brandão

Procurador de Justiça
Coordenador do CECCON
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 22

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

CONCLUSOS_PARA_DECISAO_COM_PARECER_DO_MP

02/06/2022 17:51:56

GRAZIELA.CALLEGARO - GRAZIELA MAROSTICA CALLEGARO - SECRETÁRIO

5015529-62.2022.8.24.0000/TJSC

22
Complemento: 
SORGESP -> GOE02
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 23

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

INCLUSAO_EM_PAUTA_DE_JULGAMENTO_PELO_RELATOR

27/10/2022 18:11:17

GRAZIELA.CALLEGARO - GRAZIELA MAROSTICA CALLEGARO - SECRETÁRIO

5015529-62.2022.8.24.0000/TJSC

23
Complemento: 
Sessão Ordinária por Videoconferência
Data da sessão: 16/11/2022 09:00
Sequencial: 27
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 24

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

INTIMACAO_ELETRONICA___EXPEDIDA_CERTIFICADA___PAUTA

27/10/2022 18:11:17

GRAZIELA.CALLEGARO - GRAZIELA MAROSTICA CALLEGARO - SECRETÁRIO

5015529-62.2022.8.24.0000/TJSC

24
Complemento: 
Sessão Ordinária por Videoconferência 
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 25

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

REMESSA_PARA_DISPONIBILIZACAO_NO_DIARIO_DA_JUSTICA_ELETRONICO_DE_PAUTA

27/10/2022 18:13:35

GRAZIELA.CALLEGARO - GRAZIELA MAROSTICA CALLEGARO - SECRETÁRIO

5015529-62.2022.8.24.0000/TJSC

25
Complemento: 
no dia 31/10/2022
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 26

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

DISPONIBILIZADO_NO_DIARIO_ELETRONICO___PAUTA

31/10/2022 02:00:18

SECDE - SISTEMA DE DIÁRIO ELETRÔNICO - ADMINISTRADOR DO SISTEMA

5015529-62.2022.8.24.0000/TJSC

26
Complemento: 
no dia 31/10/2022
Data da sessão: 16/11/2022 09:00:00 
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 27

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

MEMORIAIS

09/11/2022 18:41:35

MPSC - MINISTÉRIO PÚBLICO DE SANTA CATARINA - PROCURADOR

5015529-62.2022.8.24.0000/TJSC

27
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Excelentíssimo Desembargador José Carlos Carstens Kohler
Relator da Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 5015529-62.2022.8.24.0000
SIG n. 08.2022.00095619-4

O Ministério Público do Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições 
constitucionais e legais, por seu Procurador de Justiça signatário, vem a Vossa 
Excelência apresentar MEMORIAIS nos autos da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade proposta sob n. 5015529-62.2022.8.24.0000:

1. Objeto da ação: A declaração de inconstitucionalidade do artigo 2º da Lei 
Estadual n. 14.652/2009, com redação dada pelas Leis Estaduais n. 16.344/2014 e 
17.451/2018.

2. Síntese dos fatos: A norma questionada autoriza a dispensa, para fins de 
emissão de licença ambiental prévia, da avaliação integrada da bacia hidrográfica 
para Pequenas Centrais Hidrelétricas, excetuando os casos em que houver 
necessidade de desmatamento da vegetação nativa em estágio avançado de 
regeneração superior a 100 hectares, por empreendimento, ou área total alagada 
superior a 200 hectares, por empreendimento.

3. Inconstitucionalidade do texto impugnado: Ao dispensar a apresentação de 
estudo de impacto ambiental de toda a bacia hidrográfica para a concessão de 
licença ambiental prévia às PCHs, o artigo 2º da Lei Estadual n. 14.652/2009 
conflita com as normas gerais fixadas em âmbito federal, que estabelecem a 
necessidade de análise integrada da bacia hidrográfica, sem qualquer exceção. 
Ainda, mantém a obrigação de apresentar a análise integrada para PCHs com 
determinada quantidade de área desmatada (100 hectares) ou alagada (200 
hectares) considerada por empreendimento. Dessa forma, a norma permite a 
concessão de licença prévia para várias PCHs em uma mesma bacia hidrográfica, 
desde que cada uma (considerada individualmente - empreendimento) não 
ultrapasse determinada quantidade de área desmatada ou alagada, sem uma 
avaliação abrangente ou integrada, atenuando a exigência imposta pelas normas 
federais, que podem ser apenas suplementadas, não mitigadas pelas leis estaduais. 
Por isso, é de se reconhecer que o Estado de Santa Catarina extrapolou os limites 
da sua competência suplementar e invadiu a competência exclusiva da União para 
legislar sobre normas gerais de proteção do meio ambiente, estabelecidas no 
contexto da política nacional dos recursos hídricos.

4. Requerimento: Ante o exposto, o Ministério Público do Estado de Santa  
Catarina ratifica a sua manifestação no sentido da procedência do pedido, para que 
seja declarado inconstitucional o artigo 2º da Lei Estadual n. 14.652/2009, com 
redação dada pelas Leis Estaduais n. 16.344/2014 e 17.451/2018, por violação aos 
artigos 10, inciso VI e § 1º, 181 e 182, inciso V, da CESC de 1989.

Florianópolis, 09 de novembro de 2022.

[assinado digitalmente]

Paulo de Tarso Brandão
Procurador de Justiça

Coordenador do CECCON
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 28

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

CONHECIDO_O_RECURSO_E_PROVIDO

16/11/2022 15:39:38

GRAZIELA.CALLEGARO - GRAZIELA MAROSTICA CALLEGARO - SECRETÁRIO

5015529-62.2022.8.24.0000/TJSC

28
Complemento: 
por unanimidade
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EXTRATO DE ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA POR VIDEOCONFERÊNCIA DE
16/11/2022

DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE (ÓRGÃO ESPECIAL) Nº 5015529-62.2022.8.24.0000/SC
RELATOR: DESEMBARGADOR JÂNIO MACHADO
PRESIDENTE: DESEMBARGADOR JOAO HENRIQUE BLASI
SUSTENTAÇÃO ORAL POR VIDEOCONFERÊNCIA: LIGIA JANKE POR ESTADO DE SANTA CATARINA
AUTOR: PROCURADOR GERAL - MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA - FLORIANÓPOLIS
RÉU: GOVERNADOR - ESTADO DE SANTA CATARINA - FLORIANÓPOLIS
RÉU: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Certifico que este processo foi incluído na Pauta da Sessão Ordinária por Videoconferência do dia
16/11/2022, na sequência 27, disponibilizada no DJe de 31/10/2022.

Certifico que o Órgão Especial, ao apreciar os autos do processo em epígrafe, proferiu a seguinte decisão:
O ÓRGÃO ESPECIAL DECIDIU, POR UNANIMIDADE, JULGAR PROCEDENTE O PEDIDO INICIAL PARA DECLARAR
A INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 2º DA LEI ESTADUAL N. 14.652, DE 13.1.2009, COM A REDAÇÃO
CONFERIDA PELAS LEIS ESTADUAIS N. 16.344, DE 21.1.2014, E N. 17.451, DE 10.1.2018, COM EFEITOS A
PARTIR DA PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO.

RELATOR DO ACÓRDÃO : DESEMBARGADOR JÂNIO MACHADO
VOTANTE: DESEMBARGADOR JÂNIO MACHADO
VOTANTE: DESEMBARGADOR ROBERTO LUCAS PACHECO
VOTANTE: DESEMBARGADORA DENISE VOLPATO
VOTANTE: DESEMBARGADOR SEBASTIÃO CÉSAR EVANGELISTA
VOTANTE: DESEMBARGADOR ALTAMIRO DE OLIVEIRA
VOTANTE: DESEMBARGADOR SAUL STEIL
VOTANTE: DESEMBARGADOR GILBERTO GOMES DE OLIVEIRA
VOTANTE: DESEMBARGADOR FRANCISCO JOSÉ RODRIGUES DE OLIVEIRA NETO
VOTANTE: DESEMBARGADORA CINTHIA BEATRIZ DA SILVA BITTENCOURT SCHAEFER
VOTANTE: DESEMBARGADOR DINART FRANCISCO MACHADO
VOTANTE: DESEMBARGADOR SIDNEY ELOY DALABRIDA
VOTANTE: DESEMBARGADORA HILDEMAR MENEGUZZI DE CARVALHO
VOTANTE: DESEMBARGADOR PEDRO MANOEL ABREU
VOTANTE: DESEMBARGADOR LUIZ CÉZAR MEDEIROS
VOTANTE: DESEMBARGADOR SÉRGIO ROBERTO BAASCH LUZ
VOTANTE: DESEMBARGADOR MONTEIRO ROCHA
VOTANTE: DESEMBARGADOR RICARDO FONTES
VOTANTE: DESEMBARGADOR SALIM SCHEAD DOS SANTOS
VOTANTE: DESEMBARGADORA MARIA DO ROCIO LUZ SANTA RITTA
VOTANTE: DESEMBARGADOR JAIME RAMOS
VOTANTE: DESEMBARGADOR ALEXANDRE D'IVANENKO
VOTANTE: DESEMBARGADOR JOAO HENRIQUE BLASI

GRAZIELA MAROSTICA CALLEGARO
Secretária
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 29

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

JUNTADA_DE_RELATORIO_VOTO_ACORDAO

18/11/2022 15:26:09

CSS2120 - CLACI DOS SANTOS - SECRETÁRIO

5015529-62.2022.8.24.0000/TJSC

29
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ESTADO DE SANTA CATARINA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE (ÓRGÃO ESPECIAL) Nº 5015529-62.2022.8.24.0000/SC
RELATOR: DESEMBARGADOR JÂNIO MACHADO
AUTOR: PROCURADOR GERAL - MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA - FLORIANÓPOLIS
RÉU: GOVERNADOR - ESTADO DE SANTA CATARINA - FLORIANÓPOLIS
RÉU: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

RELATÓRIO

O Procurador-Geral de Justiça do Ministério Público do estado de Santa Catarina,
representado pelo Coordenador do Centro de Apoio Operacional do Controle de Constitucionalidade -
CECCON, ajuizou ação direta de inconstitucionalidade objetivando a declaração da
inconstitucionalidade do art. 2º da Lei Estadual n. 14.652, de 13.1.2009, com a redação dada pelas
Leis Estaduais n. 16.344, de 21.1.2014, e n. 17.451, de 10.1.2018, que "institui a avaliação integrada
da bacia hidrográfica para fins de licenciamento ambiental e estabelece outras providências".
Argumentou que o dispositivo legal impugnado, ao dispensar a avaliação integrada da bacia
hidrográfica por pequenas centrais elétricas "para fins de emissão de licença ambiental prévia",
contanto que o empreendimento não resulte em desmatamento de vegetação nativa em estágio
avançado de regeneração superior a 100 ha (cem hectares) e/ou alagamento de área total superior a
200 ha (duzentos hectares), padece de inconstitucionalidade formal porque invadiu a competência
exclusiva da União para legislar sobre normas gerais de proteção do meio ambiente e ainda o fez para
instituir norma ambienal menos protetiva, violando o disposto nos arts. 10, inciso VI e § 1º, 181 e 182,
inciso V, todos da Constituição Estadual, e nos arts. 24, inciso VI e § § 1º e 2º, e 225, § 1º, inciso
IV, ambos da Constituição Federal. Por último, pleiteou o afastamento dos efeitos repristinatórios e a
concessão da medida cautelar.

Após a determinação do processamento do feito pelo rito previsto no art. 12 da Lei
Estadual n. 12.069, de 27.12.2001 (evento 6), o Governador do Estado de Santa Catarina e o
Presidente da Assembleia Legislativa foram notificados (eventos 9 e 10) e prestaram informações
(eventos 11 e 14) afirmando a regularidade do processo legislativo que resultou na lei impugnada e, o
segundo, também a sua constitucionalidade, uma vez que a edição de normas gerais pela União em
matéria de política ambiental não impede que os demais entes federativos legislem de modo
a atender às suas "peculiaridades regionais e locais".

O Procurador-Geral do Estado de Santa Catarina ofereceu manifestação (evento 17) em
que defendeu a constitucionalidade formal e material do dispositivo legal impugnado e a inexistência
de violação às normas gerais de direito ambiental, até porque não houve a criação de exceção à
obrigatoriedade da realização de estudo prévio de impacto ambiental.

A douta Procuradoria-Geral de Justiça opinou pelo deferimento da liminar e
pela procedência do pedido inicial (evento 21).

VOTO

A presente ação foi proposta com o objetivo de ver declarada a
inconstitucionalidade do art. 2º da Lei Estadual n. 14.652, de 13.1.2009, com a redação conferida
pelas Leis Estaduais n. 16.344, de 21.1.2014, e n. 17.451, de 10.1.2018, que dispensou a realização
da "avaliação integrada da bacia hidrográfica" "para fins de emissão de licença ambiental prévia" em
relação às pequenas centrais hidroelétricas, contanto que o empreendimento não resulte no
"desmatamento da vegetação nativa em estágio avançado de regeneração superior a 100 (cem)
hectares" e/ou no alagamento de área total "superior a 200 (duzentos) hectares", o que estaria
violando os arts. 10, inciso VI e § 1º, 181 e 182, inciso V, todos da Constituição Estadual, e os arts. 24,
inciso VI e § § 1º e 2º, e 225, § 1º, inciso IV, ambos da Constituição Federal.

O relator, quando houver pedido de providência de natureza cautelar, poderá submeter o
processo diretamente ao colegiado, que terá a faculdade de julgá-lo definitivamente em face da
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relevância da matéria e de seu especial significado para a ordem social e a segurança jurídica,
conforme o disposto no art. 12 da Lei n. 12.069, de 27.12.2001.

O exame atento do material colhido ao longo da instrução evidencia a relevância da
matéria e das informações prestadas pelo Governador do Estado de Santa Catarina e pelo Presidente
da Assembleia Legislativa, bem ainda que o tema controvertido está em condições de imediato
julgamento.

O art. 24, inciso VI, da Constituição Federal prevê que a competência para legislar sobre a
"proteção do meio ambiente" é concorrente, sendo da União para estabelecer normas gerais (§ 1º) e
dos Estados para suplementar tais normas (§ 2º), encontrando-se no art. 10, inciso VI e § 1º, da
Constituição Estadual, a mesma redação.

A União, no âmbito da sua competência constitucional, editou a Lei n. 9.433, de 8.1.1997,
que institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, constando do § 2º do seu art. 12 que: 

"A outorga e a utilização de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica
estará subordinada ao Plano Nacional de Recursos Hídricos, aprovado na forma do disposto
no inciso VIII do art. 35 desta Lei, obedecida a disciplina da legislação setorial específica.".

O Plano Nacional de Recursos Hídricos (2022-2040), por sua vez, apresenta, dentre as suas
macrodiretrizes para o meio ambiente, a de "considerar a avaliação ambiental integrada, quando
existir, no planejamento de recursos hídricos" e, para o setor elétrico, a de "considerar a interface
com o planejamento energético no planejamento dos demais usos, não só devido aos potenciais
conflitos, mas também à necessidade de energia para viabilizar os demais usos.". Mais: A avaliação
da bacia hidrográfica é considerada instrumento fundamental para o estabelecimento de condições e
de restrições ao uso dos recursos hídricos para a geração de energia elétrica:

"Geração de Energia: A interface com o planejamento do setor de geração de energia
hidrelétrica visa identificar e antecipar eventuais situações de conflito pelo uso da água,
sendo importante aprofundar em avaliações dos benefícios e os custos econômicos e
sociais envolvidos na definição de regras e restrições operativas em reservatórios
construídos para geração de energia hidrelétrica. Nesse sentido, as informações de
planejamento dos diversos setores usuários são fundamentais para subsidiar os processos
de outorga, por meio dos quais são estabelecidas as condicionantes e restrições operativas
de reservatórios para a compatibilização dos diferentes usuários em uma bacia
hidrográfica;" (o grifo está no original) (p. 81 do Plano Nacional de Recursos Hídricos 2022-
2040).

A Lei n. 6.938, de 31.8.1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, por
seu turno, estabelece "o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente
poluidoras" como um dos seus instrumentos (art. 9º, inciso IV) e atribui ao Conselho Nacional do Meio
Ambiente (CONAMA) a competência para "estabelecer normas, critérios e padrões relativos ao
controle e à manutenção da qualidade do meio ambiente com vistas ao uso racional dos recursos
ambientais, principalmente os hídricos." (art. 8º, inciso VII).

O CONAMA, a propósito, editou a Resolução n. 1, de 23.1.1986, que "dispõe sobre critérios
básicos e diretrizes gerais para a avaliação de impacto ambiental", constando do inciso III do seu art.
5º a seguinte diretriz a ser observada pelo estudo de impacto ambiental: "Definir os limites da área
geográfica a ser direta ou indiretamente afetada pelos impactos, denominada área de influência do
projeto, considerando, em todos os casos, a bacia hidrográfica na qual se localiza;".

Do que se viu, as normas gerais para o aproveitamento dos recursos hídricos com o
propósito de geração de energia elétrica não dispensam a avaliação do impacto ambiental na bacia
hidrográfica e, tampouco, autorizam os demais entes federados a simplificarem o processo de
licenciamento ambiental por intermédio da desobrigação de tal avaliação.

A propósito, Ingo Wolfgang Sarlet e Tiago Fensterseifer recordam a orientação que vem do
Supremo Tribunal Federal, que é no sentido de reprimir a lei estadual menos protetiva do que a
federal em matéria de licenciamento ambiental:

"O licenciamento ambiental também foi objeto de discussão em matéria de competência
legislativa. Entretanto, aqui a questão é um pouco diversa de outros temas, pois a postura
dos entes federativos periféricos, notadamente no âmbito estadual, foi quase sempre no
sentido de 'relativizar' a legislação existente no âmbito federal sobre o tema, ou seja,
buscando estabelecer um padrão normativo “menos protetivo”, ao contrário do que se viu
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nos exemplos da energia nuclear e dos agrotóxicos, quando a atuação do Estado-membro
se deu no sentido de ampliar o nível de proteção ambiental. Nesse sentido, no julgamento
da ADI 1.086-7/SC, de relatoria do Ministro Ilmar Galvão, o STF entendeu inconstitucional
dispositivo da Constituição do Estado de Santa Catarina que dispensava a elaboração de
estudo de impacto ambiental no caso de áreas de reflorestamento ou reflorestamento para
fins empresariais, de modo a criar exceção incompatível com o disposto no art. 225, § 1º,
IV, da CF/1988. É de tal julgado do STF que se extrai passagem do voto do Ministro
Sepúlveda Pertence, citada em diversos trabalhos científicos sobre competência legislativa
ambiental, onde o ilustre Ministro consigna que 'não pode a Constituição Estadual, por
conseguinte, excetuar ou dispensar nessa regra, ainda que, dentro de sua competência
supletiva, pudesse criar formas mais rígidas de controle. Não formas mais flexíveis ou
permissivas'." (Curso de direito ambiental. 3. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2022, p. 473).

Não se ignora que este Órgão Especial, por maioria, já declarou a constitucionalidade de lei
estadual que instituiu processo de licenciamento ambiental simplificado no tocante à atividade de
mineração a céu aberto por escavação em detrimento de norma do CONAMA:

"I. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DISPOSITIVOS DO CÓDIGO ESTADUAL DO
MEIO AMBIENTE (LEI N. 14.675/2009 COM AS ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS PELA LEI N.
17.083/2017).

(...)

III. LICENCIAMENTO POR PROCESSO SIMPLIFICADO, MEDIANTE
AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, PARA DETERMINADAS SITUAÇÕES ENVOLVENDO ATIVIDADES
DE LAVRA A CÉU ABERTO POR ESCAVAÇÃO, USINAS DE BRITAGEM E ATIVIDADES AFINS.
ART. 29, § 2º, DA LEI ESTADUAL N. 14.675/2009, COM A REDAÇÃO CONFERIDA PELA LEI
ESTADUAL N. 17.083/2017. OBSERVÂNCIA DOS LIMITES DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA
SUPLEMENTAR. NORMA DO 'CONAMA' - CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE
DESPROVIDA DE FORÇA LEGAL PARA BALIZAR OS LINDES DA ATUAÇÃO SUPLEMENTAR DO
LEGISLADOR ESTADUAL. CONSTITUCIONALIDADE. IMPROCEDÊNCIA, NO PONTO, DO PEDIDO
EXORDIAL.

Cabe ao intérprete priorizar o fortalecimento das autonomias regionais e locais e o respeito
às suas diversidades como pontos caracterizadores e asseguradores do convívio no Estado
Federal, que garantam o imprescindível equilíbrio federativo. [...] (STF - ADI 5.462/RJ, rel.
Min. Alexandre de Moraes, j. em 11.10.2018), de sorte que, no ponto, (§ 2º do art. 29 da
Lei Estadual n. 14.675/2009, com a redação entronizada pela Lei Estadual n. 17.083/2017),
não há falar em inconstitucionalidade." (ação direta de inconstitucionalidade n. 8000497-
39.2017.8.24.0000, relator para o acórdão o desembargador João Henrique Blasi, j. em
10.6.2019).

Contudo, o Supremo Tribunal Federal, ainda recentemente, declarou a
inconstitucionalidade de norma análoga, que simplificou o processo de obtenção da licença ambiental,
justamente em razão da incompetência legislativa do Estado para estabelecer norma geral:

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONSTITUCIONAL E AMBIENTAL.
FEDERALISMO E RESPEITO ÀS REGRAS DE DISTRIBUIÇÃO DE COMPETÊNCIA LEGISLATIVA.
LEI ESTADUAL QUE SIMPLIFICA LICENCIAMENTO AMBIENTAL PARA ATIVIDADES DE LAVRA
GARIMPEIRA, INCLUSIVE COM USO DE MERCÚRIO. INVASÃO DA COMPETÊNCIA DA UNIÃO
PARA EDITAR NORMAS GERAIS SOBRE PROTEÇÃO AMBIENTAL. DIREITO FUNDAMENTAL AO
MEIO AMBIENTE EQUILIBRADO. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO PARA LEGISLAR SOBRE
JAZIDAS, MINAS E OUTROS RECURSOS MINERAIS. INCONSTITUCIONALIDADE. 

1. A competência legislativa concorrente cria o denominado 'condomínio legislativo' entre a
União e os Estados-Membros, cabendo à primeira a edição de normas gerais sobre as
matérias elencadas no art. 24 da Constituição Federal; e aos segundos o exercício da
competência complementar – quando já existente norma geral a disciplinar determinada
matéria (CF, art. 24, § 2º) – e da competência legislativa plena (supletiva) – quando
inexistente norma federal a estabelecer normatização de caráter geral (CF, art. 24, § 3º). 

2. A possibilidade de complementação da legislação federal para o atendimento de
interesse regional (art. 24, § 2º, da CF) não permite que Estado-Membro simplifique
o licenciamento ambiental para atividades de lavra garimpeira, esvaziando o procedimento
previsto em legislação nacional. Precedentes. 
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3. Compete privativamente à União legislar sobre jazidas, minas, outros recursos minerais
e metalurgia (art. 22, XII, da CF), em razão do que incorre em inconstitucionalidade norma
estadual que, a pretexto de regulamentar licenciamento ambiental, regulamenta aspectos
da própria atividade de lavra garimpeira. Precedentes. 

4. Medida cautelar confirmada. Ação julgada procedente." (ação direta de
inconstitucionalidade n. 6672/RR, Tribunal Pleno, relator o ministro Alexandre de Moraes, j.
em 15.9.2021).

A inconstitucionalidade é formal "quando tais normas são formadas por autoridades
incompetentes ou em desacordo com formalidades ou procedimentos estabelecidos pela constituição"
e material "quando o conteúdo de tais leis ou atos contraria preceito ou princípio da constituição"
(SILVA, José Afonso. Curso de direito constitucional positivo. 30. ed. São Paulo: Malheiros, 2008, p. 47).

No caso examinado, a inconstitucionalidade do art. 2º da Lei Estadual n. 14.652/2009, com
a redação conferida pelas Leis Estaduais n. 16.344/2014 e n. 17.451/2018, decorre da presença de
vício formal, consistente na incompetência do Estado de Santa Catarina para estabelecer norma geral
de proteção do meio ambiente consistente na dispensa de avaliação de impacto ambiental não
prevista em norma já editada pela União.

Com essas considerações, voto no sentido de julgar procedente o pedido inicial para
declarar a inconstitucionalidade do art. 2º da Lei Estadual n. 14.652, de 13.1.2009, com a redação
conferida pelas Leis Estaduais n. 16.344, de 21.1.2014, e n. 17.451, de 10.1.2018, com efeitos a partir
da publicação do acórdão.

Documento eletrônico assinado por JANIO DE SOUZA MACHADO , na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro
de 2006. A conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico
https://eproc2g.tjsc.jus.br/eproc/verifica.php, mediante o preenchimento do código verificador 2823868v30 e do código CRC
1e7b42ba.

Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): JANIO DE SOUZA MACHADO
Data e Hora: 18/11/2022, às 12:49:27
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ESTADO DE SANTA CATARINA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE (ÓRGÃO ESPECIAL) Nº 5015529-62.2022.8.24.0000/SC
RELATOR: DESEMBARGADOR JÂNIO MACHADO
AUTOR: PROCURADOR GERAL - MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA - FLORIANÓPOLIS
RÉU: GOVERNADOR - ESTADO DE SANTA CATARINA - FLORIANÓPOLIS
RÉU: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 2º DA LEI ESTADUAL N. 14.652, DE
13.1.2009, COM REDAÇÃO CONFERIDA PELAS LEIS ESTADUAIS N. 16.344, DE 21.1.2014, E
N. 17.451, DE 10.1.2018. NORMA QUE, NO PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL,
DISPENSA AS PEQUENAS CENTRAIS HIDROELÉTRICAS DA OBRIGAÇÃO DE REALIZAR A
"AVALIAÇÃO INTEGRADA DA BACIA HIDROGRÁFICA", EM SE CONSIDERANDO A EXTENSÃO
DA ÁREA TOTAL DE VEGETAÇÃO NATIVA DESMATADA OU ALAGADA. COMPETÊNCIA PARA
EDITAR NORMAS GERAIS EM MATÉRIA DE PROTEÇÃO DO MEIO AMBIENTE QUE É DA
UNIÃO, INCUMBINDO AOS ESTADOS TÃO SOMENTE A SUPLEMENTAÇÃO. ART. 24, INCISO
VI, E § § 1º E 2º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ART. 10, INCISO VI E § 1º, DA
CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. NORMAS GERAIS EDITADAS PELA UNIÃO QUE NÃO
DISPENSAM A REALIZAÇÃO DA AVALIAÇÃO DO IMPACTO AMBIENTAL, ESTABELECENDO
DIRETRIZES QUE FOMENTAM A SUA ELABORAÇÃO COM O PROPÓSITO DE EVITAR
"POTENCIAIS CONFLITOS" E TAMBÉM PARA "VIABILIZAR OS DEMAIS USOS" DOS
RECURSOS HÍDRICOS. PRETENSÃO DO ENTE FEDERATIVO, DE SIMPLIFICAR O PROCESSO
DE OBTENÇÃO DA LICENÇA AMBIENTAL MEDIANTE A DESOBRIGAÇÃO DA AVALIAÇÃO
PRÉVIA DA BACIA HIDROGRÁFICA, QUE INSTITUI NORMA GERAL E, POR CONSEQUÊNCIA,
INVADE A COMPETÊNCIA LEGISLATIVA DA UNIÃO. PRESENÇA DE VÍCIO FORMAL.
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO INICIAL, COM EFEITOS A PARTIR DA PUBLICAÇÃO DO
ACÓRDÃO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, o Egrégio órgão
Especial do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina decidiu, por unanimidade, julgar
procedente o pedido inicial para declarar a inconstitucionalidade do art. 2º da Lei Estadual n. 14.652,
de 13.1.2009, com a redação conferida pelas Leis Estaduais n. 16.344, de 21.1.2014, e n. 17.451, de
10.1.2018, com efeitos a partir da publicação do acórdão, nos termos do relatório, votos e notas de
julgamento que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 16 de novembro de 2022.

Documento eletrônico assinado por JANIO DE SOUZA MACHADO , na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro
de 2006. A conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico
https://eproc2g.tjsc.jus.br/eproc/verifica.php, mediante o preenchimento do código verificador 2823869v11 e do código CRC
ef5775a4.

Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): JANIO DE SOUZA MACHADO
Data e Hora: 18/11/2022, às 12:49:28
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 30

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

REMETIDOS_OS_AUTOS_COM_ACORDAO

18/11/2022 15:26:10

CSS2120 - CLACI DOS SANTOS - SECRETÁRIO

5015529-62.2022.8.24.0000/TJSC

30
Complemento: 
GOE02 -> DRI
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 31

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

EXPEDIDA_CERTIFICADA_A_INTIMACAO_ELETRONICA___JULGAMENTO

18/11/2022 16:47:43

GRACIANEKUHN - GRACIANE DOS SANTOS KUHN - DIRETOR

5015529-62.2022.8.24.0000/TJSC

31
RÉu: 
 ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
Prazo: 
15 Dias 
Status: 
FECHADO
Data Inicial: 
30/11/2022 00:00:00
Data Final: 
24/01/2023 23:59:59
Procurador Citado/Intimado: 
KARULA GENOVEVA BATISTA TRENTIN LARA CORRÊA
Suspensões e Feriados:
RECESSO: 20/12/2022 a 06/01/2023
SUSPENSÃO DE PRAZOS: 07/01/2023 a 20/01/2023
Dia da Justiça - RESOLUÇÃO GP N. 74 DE 26 DE OUTUB: 19/12/2022
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 32

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

EXPEDIDA_CERTIFICADA_A_INTIMACAO_ELETRONICA___JULGAMENTO

18/11/2022 16:47:43

GRACIANEKUHN - GRACIANE DOS SANTOS KUHN - DIRETOR

5015529-62.2022.8.24.0000/TJSC

32
Interessado: 
 ESTADO DE SANTA CATARINA
Prazo: 
15 Dias 
Status: 
FECHADO
Data Inicial: 
21/11/2022 00:00:00
Data Final: 
09/12/2022 23:59:59
Procurador Citado/Intimado: 
SERGIO LAGUNA PEREIRA
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 33

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

EXPEDIDA_CERTIFICADA_A_INTIMACAO_ELETRONICA___JULGAMENTO

18/11/2022 16:47:43

GRACIANEKUHN - GRACIANE DOS SANTOS KUHN - DIRETOR

5015529-62.2022.8.24.0000/TJSC

33
Mp: 
 MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
Prazo: 
15 Dias 
Status: 
FECHADO
Data Inicial: 
29/11/2022 00:00:00
Data Final: 
23/01/2023 23:59:59
Procurador Citado/Intimado: 
MINISTÉRIO PÚBLICO DE SANTA CATARINA
Suspensões e Feriados:
RECESSO: 20/12/2022 a 06/01/2023
SUSPENSÃO DE PRAZOS: 07/01/2023 a 20/01/2023
Dia da Justiça - RESOLUÇÃO GP N. 74 DE 26 DE OUTUB: 19/12/2022
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 34

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

CONFIRMADA_A_INTIMACAO_ELETRONICA

18/11/2022 19:55:58

WS-PGE - WS-PGE - USUARIO DE INTEGRACAO - SISTEMA DE PROCURADORIA EXTERNO

5015529-62.2022.8.24.0000/TJSC

34
Complemento: 
Refer. ao Evento: 32
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 35

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

CONFIRMADA_A_INTIMACAO_ELETRONICA

27/11/2022 16:50:01

WS-MPSIG - WS-MPSIG - USUARIO DE INTEGRACAO - SISTEMA DE PROCURADORIA EXTERNO

5015529-62.2022.8.24.0000/TJSC

35
Complemento: 
Refer. ao Evento: 33
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 36

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

JUNTADA_DE_CERTIDAO

28/11/2022 23:56:25

SECJE - SISTEMA DE PROCESSO ELETRÔNICO - 

5015529-62.2022.8.24.0000/TJSC

36
Complemento: 
prorrogado prazo (RESOLUÇÃO GP N. 50 DE 25 DE JULHO DE 2022)
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 37

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

CONFIRMADA_A_INTIMACAO_ELETRONICA

29/11/2022 23:59:59

SECJE - SISTEMA DE PROCESSO ELETRÔNICO - 

5015529-62.2022.8.24.0000/TJSC

37
Complemento: 
Refer. ao Evento: 31
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 38

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

JUNTADA_DE_CERTIDAO

10/12/2022 01:01:28

SECFP - SISTEMA DE FECHAMENTO DE PRAZOS - ADMINISTRADOR DO SISTEMA

5015529-62.2022.8.24.0000/TJSC

38
Complemento: 
prorrogado prazo (RESOLUÇÃO GP N. 50 DE 25 DE JULHO DE 2022)
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 39

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

DECORRIDO_PRAZO

13/12/2022 01:06:33

SECFP - SISTEMA DE FECHAMENTO DE PRAZOS - ADMINISTRADOR DO SISTEMA

5015529-62.2022.8.24.0000/TJSC

39
Complemento: 
Refer. ao Evento: 32
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 40

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

DECORRIDO_PRAZO

24/01/2023 01:02:57

SECFP - SISTEMA DE FECHAMENTO DE PRAZOS - ADMINISTRADOR DO SISTEMA

5015529-62.2022.8.24.0000/TJSC

40
Complemento: 
Refer. ao Evento: 33

251



PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 41

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

DECORRIDO_PRAZO

25/01/2023 01:02:12

SECFP - SISTEMA DE FECHAMENTO DE PRAZOS - ADMINISTRADOR DO SISTEMA

5015529-62.2022.8.24.0000/TJSC

41
Complemento: 
Refer. ao Evento: 31
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 42

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

TRANSITADO_EM_JULGADO

25/01/2023 14:23:31

MARCIAS - MARCIA ADRIANE SEIDEL - SERVIDOR

5015529-62.2022.8.24.0000/TJSC

42
Complemento: 
Data: 25/01/2023
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Poder Judiciário
Justiça Estadual

Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina
Processo: 5015529-62.2022.8.24.0000
Parte(s):
PROCURADOR GERAL - MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA -
FLORIANÓPOLIS - AUTOR
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA - RÉU
GOVERNADOR - ESTADO DE SANTA CATARINA - FLORIANÓPOLIS - RÉU
ESTADO DE SANTA CATARINA - INTERESSADO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA - MP

CERTIDÃO

CERTIFICO que a decisão/acórdão transitou em julgado em 25/01/2023.

MARCIA ADRIANE SEIDEL

Processo 5015529-62.2022.8.24.0000/TJSC, Evento 42, CERT1, Página 1
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 43

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

REMETIDOS_OS_AUTOS

25/01/2023 14:34:07

MARCIAS - MARCIA ADRIANE SEIDEL - SERVIDOR

5015529-62.2022.8.24.0000/TJSC

43
Complemento: 
DRI -> SORGESP

255



PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 44

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

EXPEDICAO_DE_EDITAL

08/02/2023 14:04:41

GRAZIELA.CALLEGARO - GRAZIELA MAROSTICA CALLEGARO - SECRETÁRIO

5015529-62.2022.8.24.0000/TJSC

44
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ESTADO DE SANTA CATARINA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Rua Álvaro Millen da Silveira, 208 - Bairro: Centro - CEP: 88020-901 - Fone: (48)3287-2926 - Email: soe@tjsc.jus.br

DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE (ÓRGÃO ESPECIAL) Nº 5015529-62.2022.8.24.0000/SC
AUTOR: PROCURADOR GERAL - MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA - FLORIANÓPOLIS
RÉU: GOVERNADOR - ESTADO DE SANTA CATARINA - FLORIANÓPOLIS
RÉU: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EDITAL

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO (ART. 18 DA LEI ESTADUAL N. 12.069/2001).

PARTE DISPOSITIVA DA DECISÃO: O ÓRGÃO ESPECIAL DECIDIU, POR UNANIMIDADE,
JULGAR PROCEDENTE O PEDIDO INICIAL PARA DECLARAR A INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 2º DA
LEI ESTADUAL N. 14.652, DE 13.1.2009, COM A REDAÇÃO CONFERIDA PELAS LEIS ESTADUAIS N.
16.344, DE 21.1.2014, E N. 17.451, DE 10.1.2018, COM EFEITOS A PARTIR DA PUBLICAÇÃO DO
ACÓRDÃO. RELATOR DO ACÓRDÃO: DESEMBARGADOR JÂNIO MACHADO.

Documento eletrônico assinado por GRAZIELA MAROSTICA CALLEGARO, Secretária , na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei
11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico
https://eproc2g.tjsc.jus.br/eproc/verifica.php, mediante o preenchimento do código verificador 3168446v5 e do código CRC
36bb3394.

Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): GRAZIELA MAROSTICA CALLEGARO
Data e Hora: 8/2/2023, às 14:4:41
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 45

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

ATO_ORDINATORIO_PRATICADO_–_DOCUMENTO_ENCAMINHADO_A_DISPONIBILIZACAO_NO_DIARIO_ELETRONICO

08/02/2023 14:05:05

GRAZIELA.CALLEGARO - GRAZIELA MAROSTICA CALLEGARO - SECRETÁRIO

5015529-62.2022.8.24.0000/TJSC

45

Complemento: 
no dia 09/02/2023
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ESTADO DE SANTA CATARINA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Rua Álvaro Millen da Silveira, 208 - Bairro: Centro - CEP: 88020-901 - Fone: (48)3287-2926 - Email: soe@tjsc.jus.br

DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE (ÓRGÃO ESPECIAL) Nº 5015529-62.2022.8.24.0000/SC
AUTOR: PROCURADOR GERAL - MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA - FLORIANÓPOLIS
RÉU: GOVERNADOR - ESTADO DE SANTA CATARINA - FLORIANÓPOLIS
RÉU: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EDITAL

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO (ART. 18 DA LEI ESTADUAL N. 12.069/2001).

PARTE DISPOSITIVA DA DECISÃO: O ÓRGÃO ESPECIAL DECIDIU, POR UNANIMIDADE,
JULGAR PROCEDENTE O PEDIDO INICIAL PARA DECLARAR A INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 2º DA
LEI ESTADUAL N. 14.652, DE 13.1.2009, COM A REDAÇÃO CONFERIDA PELAS LEIS ESTADUAIS N.
16.344, DE 21.1.2014, E N. 17.451, DE 10.1.2018, COM EFEITOS A PARTIR DA PUBLICAÇÃO DO
ACÓRDÃO. RELATOR DO ACÓRDÃO: DESEMBARGADOR JÂNIO MACHADO.

Documento eletrônico assinado por GRAZIELA MAROSTICA CALLEGARO, Secretária , na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei
11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico
https://eproc2g.tjsc.jus.br/eproc/verifica.php, mediante o preenchimento do código verificador 3168446v5 e do código CRC
36bb3394.

Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): GRAZIELA MAROSTICA CALLEGARO
Data e Hora: 8/2/2023, às 14:4:41
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 46

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

JUNTADO_A_

08/02/2023 15:29:31

GRAZIELA.CALLEGARO - GRAZIELA MAROSTICA CALLEGARO - SECRETÁRIO

5015529-62.2022.8.24.0000/TJSC

46
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08/02/2023 15:29 Email – Secretaria do Órgão Especial – Outlook

https://outlook.office.com/mail/soe@tjsc.jus.br/sentitems/id/AAMkADU4NDYzZGU0LTEzN2UtNDM5ZS1hZmJlLTc1N2EzNzU1MWZiYwBGAAAA… 1/1

ADI transitada em julgado n. 5015529-62.2022.8.24.0000

Secretaria do Órgão Especial <soe@tjsc.jus.br>
Qua, 08/02/2023 15:07

Para: diario <diario@tjsc.jus.br>
Prezado, 

Favor encaminhar para publicação o edital anexo.

Atenciosamente,

Graziela Marostica Callegaro
Secretária do Órgão Especial
Diretoria-Geral Judiciária
(48) 3287-2926
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 47

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

EXPEDICAO_DE_OFICIO

08/02/2023 15:31:00

GRAZIELA.CALLEGARO - GRAZIELA MAROSTICA CALLEGARO - SECRETÁRIO

5015529-62.2022.8.24.0000/TJSC

47
Complemento: 
1 carta

262



ESTADO DE SANTA CATARINA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Rua Álvaro Millen da Silveira, 208 - Bairro: Centro - CEP: 88020-901 - Fone: (48)3287-2926 - Email: soe@tjsc.jus.br
DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE (ÓRGÃO ESPECIAL) Nº 5015529-62.2022.8.24.0000/SC

OFÍCIO Nº 3169561
Ao(À) Exmo(a). Sr(a)
Presidente da 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Assunto: Direta de Inconstitucionalidade (Órgão Especial) n. 5015529-62.2022.8.24.0000

Senhor(a) Presidente,

Encaminho a Vossa Excelência, para ciência, chave de acesso aos autos para obtenção de
cópia do acórdão prolatado nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade (Órgão Especial) n.
5015529-62.2022.8.24.0000, em que é requerente Procurador Geral - MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DE SANTA CATARINA - Florianópolis, conforme o estabelecido no art. 16, a Lei estadual n.
12.069 de 27 de dezembro de 2001, inclusive para os efeitos do § 2º do art. 85 da Constituição
Estadual.

CHAVE: 736966472022

Respeitosamente, 
Documento eletrônico assinado por GRAZIELA MAROSTICA CALLEGARO, Secretária, em 8/2/2023, às 15:31:0, na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei
11.419, de 2006. A conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc2g.tjsc.jus.br/eproc/verifica.php,
mediante o preenchimento do código verificador 3169561v2 e do código CRC d46bbaab.
 
 

Processo 5015529-62.2022.8.24.0000/TJSC, Evento 47, OFIC1, Página 1
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 48

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

EXPEDICAO_DE_OFICIO

08/02/2023 15:33:07

GRAZIELA.CALLEGARO - GRAZIELA MAROSTICA CALLEGARO - SECRETÁRIO

5015529-62.2022.8.24.0000/TJSC

48
Complemento: 
1 carta
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ESTADO DE SANTA CATARINA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Rua Álvaro Millen da Silveira, 208 - Bairro: Centro - CEP: 88020-901 - Fone: (48)3287-2926 - Email: soe@tjsc.jus.br
DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE (ÓRGÃO ESPECIAL) Nº 5015529-62.2022.8.24.0000/SC

OFÍCIO Nº 3169578
Ao(À) Exmo(a). Sr(a)
Governador - ESTADO DE SANTA CATARINA

Assunto: Direta de Inconstitucionalidade (Órgão Especial) n. 5015529-62.2022.8.24.0000

Senhor(a) Governador,

Encaminho a Vossa Excelência, para ciência, chave de acesso aos autos para obtenção de
cópia do acórdão prolatado nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade (Órgão Especial) n.
5015529-62.2022.8.24.0000, em que é requerente Procurador Geral - MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DE SANTA CATARINA - Florianópolis, conforme o estabelecido no art. 16, a Lei estadual n.
12.069 de 27 de dezembro de 2001, inclusive para os efeitos do § 2º do art. 85 da Constituição
Estadual.

CHAVE: 736966472022

Respeitosamente, 
Documento eletrônico assinado por GRAZIELA MAROSTICA CALLEGARO, Secretária, em 8/2/2023, às 15:33:7, na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei
11.419, de 2006. A conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc2g.tjsc.jus.br/eproc/verifica.php,
mediante o preenchimento do código verificador 3169578v2 e do código CRC d2ca363e.
 
 

Processo 5015529-62.2022.8.24.0000/TJSC, Evento 48, OFIC1, Página 1
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 49

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

DISPONIBILIZADO_NO_DIARIO_ELETRONICO___EDITAL

09/02/2023 02:00:02

SECDE - SISTEMA DE DIÁRIO ELETRÔNICO - ADMINISTRADOR DO SISTEMA

5015529-62.2022.8.24.0000/TJSC

49
Complemento: 
disponibilização confirmada no dia 09/02/2023 02:00:02, disponibilização efetiva ocorreu no dia 09/02/2023
Prazo do edital: 13/02/2023
Prazo de citação/intimação: 14/02/2023
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 50

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

JUNTADA_DE_CERTIDAO_–_FINALIZADO_O_PRAZO_DO_EDITAL

13/02/2023 03:00:01

SECJE - SISTEMA DE PROCESSO ELETRÔNICO - 

5015529-62.2022.8.24.0000/TJSC

50

267



PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 51

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

JUNTADA_DE_CERTIDAO_–_FINALIZADO_O_PRAZO_DE_CITACAO_INTIMACAO_PREVISTO_EM_EDITAL

14/02/2023 03:00:02

SECJE - SISTEMA DE PROCESSO ELETRÔNICO - 

5015529-62.2022.8.24.0000/TJSC

51
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 52

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

JUNTADA_DE_CARTA_PELO_CORREIO___COMPROVANTE_DE_ENTREGA

23/02/2023 12:20:34

VPOST - SISTEMA VPOST - CORREIOS - ADMINISTRADOR DO SISTEMA

5015529-62.2022.8.24.0000/TJSC

52
Complemento: 
Refer. ao Evento: 47
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Processo 5015529-62.2022.8.24.0000/TJSC, Evento 52, AR1, Página 1
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 53

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

JUNTADA_DE_CARTA_PELO_CORREIO___COMPROVANTE_DE_ENTREGA

23/02/2023 12:20:34

VPOST - SISTEMA VPOST - CORREIOS - ADMINISTRADOR DO SISTEMA

5015529-62.2022.8.24.0000/TJSC

53
Complemento: 
Refer. ao Evento: 48
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Processo 5015529-62.2022.8.24.0000/TJSC, Evento 53, AR1, Página 1
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 54

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

REMETIDOS_OS_AUTOS

23/02/2023 18:42:24

GRAZIELA.CALLEGARO - GRAZIELA MAROSTICA CALLEGARO - SECRETÁRIO

5015529-62.2022.8.24.0000/TJSC

54
Complemento: 
SORGESP -> DRI
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 55

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

REMETIDOS_OS_AUTOS_PARA_A_CONTADORIA

24/02/2023 12:27:19

DESIANYRS - DESIANY RODRIGUES DOS SANTOS - SERVIDOR

5015529-62.2022.8.24.0000/TJSC

55
Complemento: 
DRI -> DPJ
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 56

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

CUSTAS_SATISFEITAS

09/03/2023 12:43:19

IRE2940 - INES REGINA ETGES - DIRETOR

5015529-62.2022.8.24.0000/TJSC

56
Complemento: 
Parte: Procurador Geral - MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA - Florianópolis
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DETALHES DA GUIA

Processo: 5015529-62.2022.8.24.0000
Nome da Parte: Procurador Geral - MINISTÉRIO PÚBLICO DO

ESTADO DE SANTA CATARINA - Florianópolis
Representante: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA

CATARINA (Entidade)
Número: 337.364
Tipo: Custas Finais
Data de Geração: 09/03/2023
Situação: Baixado
Valor: R$ 0,00

Itens de recolhimento

Inclusao Item Valor
1 24/03/2022 Taxa de Serviços Judiciais - Ações Cíveis R$ 0,00
2 05/04/2022 AR R$ 0,00
3 05/04/2022 AR R$ 0,00
4 08/02/2023 AR R$ 0,00
5 08/02/2023 AR R$ 0,00

Processo 5015529-62.2022.8.24.0000/TJSC, Evento 56, GUIAS DE CUSTAS1, Página 1
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 57

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

CUSTAS_SATISFEITAS

09/03/2023 12:43:19

IRE2940 - INES REGINA ETGES - DIRETOR

5015529-62.2022.8.24.0000/TJSC

57
Complemento: 
Parte: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
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DETALHES DA GUIA

Processo: 5015529-62.2022.8.24.0000
Nome da Parte: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE

SANTA CATARINA
Número: 337.365
Tipo: Custas Finais
Data de Geração: 09/03/2023
Situação: Baixado
Valor: R$ 0,00

Itens de recolhimento

Inclusao Item Valor
1 09/03/2023 Taxa de Serviços Judiciais - Ações Cíveis R$ 133,47
2 09/03/2023 AR R$ 12,14
3 09/03/2023 AR R$ 12,14
4 09/03/2023 AR R$ 11,81
5 09/03/2023 AR R$ 11,81

Processo 5015529-62.2022.8.24.0000/TJSC, Evento 57, GUIAS DE CUSTAS1, Página 1
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 58

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

CUSTAS_SATISFEITAS

09/03/2023 12:43:20

IRE2940 - INES REGINA ETGES - DIRETOR

5015529-62.2022.8.24.0000/TJSC

58
Complemento: 
Parte: Governador - ESTADO DE SANTA CATARINA - Florianópolis
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DETALHES DA GUIA

Processo: 5015529-62.2022.8.24.0000
Nome da Parte: Governador - ESTADO DE SANTA CATARINA -

Florianópolis
Representante: ESTADO DE SANTA CATARINA (Entidade)
Número: 337.366
Tipo: Custas Finais
Data de Geração: 09/03/2023
Situação: Baixado
Valor: R$ 0,00

Itens de recolhimento

Inclusao Item Valor
1 09/03/2023 Taxa de Serviços Judiciais - Ações Cíveis R$ 133,47
2 09/03/2023 AR R$ 12,14
3 09/03/2023 AR R$ 12,14
4 09/03/2023 AR R$ 11,81
5 09/03/2023 AR R$ 11,81

Processo 5015529-62.2022.8.24.0000/TJSC, Evento 58, GUIAS DE CUSTAS1, Página 1
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 59

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

REMETIDOS_OS_AUTOS_PARA_FINS_ADMINISTRATIVOS

09/03/2023 12:43:33

IRE2940 - INES REGINA ETGES - DIRETOR

5015529-62.2022.8.24.0000/TJSC

59
Complemento: 
DPJ -> DRI
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 60

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

BAIXA_DEFINITIVA

10/03/2023 17:48:33

MARIAELISA - MARIA ELISA SCOZ SILVESTRE - DIRETOR

5015529-62.2022.8.24.0000/TJSC

60
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ESTADO DE SANTA CATARINA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Rua Álvaro Millen da Silveira, 208 - Bairro: Centro - CEP: 88020-901 - Fone: (48)3287-1000 - www.tjsc.jus.br - Email: dri@tjsc.jus.br

DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE (ÓRGÃO ESPECIAL) Nº 5015529-62.2022.8.24.0000/SC
AUTOR: PROCURADOR GERAL - MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA - FLORIANÓPOLIS
RÉU: GOVERNADOR - ESTADO DE SANTA CATARINA - FLORIANÓPOLIS
RÉU: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

CERTIDÃO

Em consulta ao sistema eproc de segundo grau, para atender os fins do art. 3º da
Resolução TJ n. 30/2014, certifico que:

O(a) acórdão/decisão transitou em julgado;
Não existem petições/documentos pendentes de conclusão;
Não existem depósitos judiciais, requisição de precatório ou obrigações de pequeno valor pendentes
de pagamento;
Não existem bens apreendidos ou acautelados em depósitos iniciais pendentes de destinação;
Não existem penhoras/hipotecas, nem depósitos incidentes sobre móveis e imóveis pendentes de
levantamento.

 

Divisão de Cumprimento de Acórdãos e Processamento de Incidentes

Documento eletrônico assinado por MARIA ELISA SCOZ SILVESTRE, Chefe de Seção , na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei
11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico
https://eproc2g.tjsc.jus.br/eproc/verifica.php, mediante o preenchimento do código verificador 3279667v1 e do código CRC
a60be995.

Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): MARIA ELISA SCOZ SILVESTRE
Data e Hora: 10/3/2023, às 17:48:33

Processo 5015529-62.2022.8.24.0000/TJSC, Evento 60, CERT1, Página 1
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ESTADO DE SANTA CATARINA
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ASSESSORIA DE ASSUNTOS REGIONAIS, NORMATIZAÇÃO E PROCEDIMENTOS

 
Procuradoria Jurídica - PROJUR
Av. Mauro Ramos, 428 - Centro 8º Andar - 805/806
Florianópolis - SC
projur@ima.sc.gov.br

OFÍCIO n° 15808/2023/IMA/ANPR Florianópolis, data da assinatura eletrônica.

Assunto: Oficio para encaminhamento da Circular IMA 4/2023

   

Prezado(a) Senhor(a),

O Instituto de Meio Ambiente – IMA busca a padronização dos procedimentos técnicos por meio de
instrumentos técnicos, e nesta direção, encaminhamos a seguinte Circular 4-

Manifestação sobre Exigência da Avaliação Integrada da Bacia Hidrográfica (AIBH).
Os documentos norteadores: Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) n.

5015529-62.2022.8.24.0000 pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC).

Cumpra-se 

  

 Sheila Maria Martins Orben Meirelles
Presidente
(assinado digitalmente)  
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Assinaturas do documento

Código para verificação: 1SUP1A90

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

SHEILA MARIA MARTINS ORBEN MEIRELLES (CPF: 046.XXX.559-XX) em 16/10/2023 às 12:28:20
Emitido por: "SGP-e", emitido em 22/02/2021 - 12:21:12 e válido até 22/02/2121 - 12:21:12.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/SU1BXzE1NTA4XzAwMDQzNTQ4XzQzNjQ0XzIwMjNfMVNVUDFBOTA= ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo IMA 00043548/2023 e o código 1SUP1A90
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.


